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APRESENTAÇÃO 

 m julho de 2019, o Governo do Estado da Bahia, por intermédio do Instituto do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos (INEMA), celebrou com o Consórcio Águas do Oeste Hydros- Engeplus, o contrato 

de número 004/2019, referente à prestação de serviços de consultoria para Elaboração do Plano de 

Recursos Hídricos e da Proposta de Enquadramento dos Corpos de Água da RPGA do rio Grande e 

da RPGA do rio Corrente e Riachos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho. 

O Plano de Recursos Hídricos e o Enquadramento dos corpos de água são instrumentos da Política Estadual 

de Recursos Hídricos do Estado da Bahia (Lei Estadual nº 11.612/2009) e da Política Nacional de Recursos 

Hídricos (Lei Federal nº 9.433/1997). Dessa forma, as diretrizes e premissas dos referidos dispositivos nor-

mativos foram elementos norteadores do presente instrumento de planejamento, cujo processo de cons-

trução se deu com a efetiva participação do Comitê da bacia hidrográfica do rio Corrente e Riachos do 

Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho, além dos atores estratégicos, reforçando o caráter participativo de 

sua elaboração, que contou com as seguintes fases: 

- FASE A – Preparatória para elaboração do PRH e da PE, incluindo a coleta de dados, espacialização 

das informações da BH, regionalização da BH, realização de articulação com órgãos e com atores 

sociais envolvidos e a consolidação do Plano de Trabalho; 

- FASE B – Diagnóstico Integrado para elaboração do PRH e da PE, com a caracterização física e 

biótica, do cenário socioeconômico e histórico-cultural, institucional e legal, estimativa das dispo-

nibilidades hídricas e balanço hídrico, levantamento de usuários, realização de oficinas temáticas e 

diagnóstico integrado; 

- FASE C – Prognóstico e compatibilização para elaboração do PRH e da PE, realizando a montagem 

do cenário tendencial das demandas hídricas, composição dos cenários alternativos, compatibiliza-

ção das disponibilidades com as demandas hídricas, reuniões setoriais, articulação e compatibiliza-

ção de interesses internos e externos à BH; 

- FASE D – Diretrizes, Metas e Programas, com a definição de diretrizes e objetivos estratégicos do 

plano, definição de metas, realização de oficinas de planejamento, proposição de ações e interven-

ções, definição de diretrizes, proposta de arranjo institucional para a BH e montagem do programa 

de investimentos. 

De acordo com cada fase de elaboração do PRH, as informações levantadas foram sistematizadas em do-

cumentos intermediários detalhados, resultando assim, nos seguintes Produtos Parciais (PP): 

- PP01 – Plano de Trabalho; 

- PP02 – Diagnóstico – Notas técnicas (PP02a); 

- PP02 – Diagnóstico – Agendas Temáticas (PP02b); 

- PP02 – Diagnóstico Integrado (PP02c); 

- PP03 – Prognóstico; 

- PP04 – Diretrizes, Metas e Programas do PRH; 

- PP05 – Minuta Final do Plano de Recursos Hídricos; 

- PP06 – Alternativas, Metas e Programas para Efetivação do Enquadramento; e  

- PP07 – Proposta Alternativa de Enquadramento. 

E 
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O conteúdo técnico produzido ao longo do estudo foi sistematizado e reorganizado em Produtos Finais 

(PF), assim estruturados: 

- PF01 – Intervenções; 

- PF02 – Programas de Investimentos do Plano de Recursos Hídricos; 

- PF03 – Síntese Executiva do Plano de Recursos Hídricos; 

- PF04 – O Enquadramento dos Corpos d’Água; 

- PF05 – Manual Operativo do PRH e do Enquadramento; 

- PF06 – Mídia digital interativa/WebSite – Plano de Bacia e Enquadramento dos Corpos de Águas. 

O presente documento, Produto Final PF-05, apresenta o Roteiro de Implementação e o Manual Operativo 

do PRH, tendo como base os objetivos estratégicos, as diretrizes e metas estabelecidas. O relatório está 

organizado em três capítulos assim distribuídos: 

Capítulo 1 – Introdução, apresentando a área de estudo e uma síntese da regionalização da RPGA. 

Capítulo 2 – Roteiro de Implementação do PRH e do Enquadramento, que estabelece as prioridades e 

inter-relações entre os programas e ações, baseado na definição de componentes integrados, com indica-

ção dos principais eventos relacionados à implementação do Plano, considerando como marco inicial para 

a construção do Manual Operativo. 

Capítulo 3 – Manual Operativo, apresentado na forma de estrutura matricial por componentes integrados, 

ilustrando uma leitura estratégica e transversal do Plano de Ações focada sobre um conjunto de temas de 

interesse para a gestão, integrados de maneira a oferecer uma visão das possibilidades e caminhos críticos 

da gestão. 
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1 INTRODUÇÃO 

A gestão dos recursos hídricos no Brasil foi construída basicamente em quatro ordenamentos principais 

(Figura 1.1): Código das Águas, Constituição Federal, Lei das Águas e Lei da ANA. 

 

Figura 1.1 -  Principais Fatos Históricos da Gestão de Recursos Hídricos no Brasil 

 

Fonte: Brasil, 2017 

 

A atual gestão de recursos hídricos do Brasil é orientada pela Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 

definida pela Lei nº 9.433 de 1997, Lei das Águas, estruturando, orientando e modernizando a gestão dos 

recursos hídricos no Brasil. O estado da Bahia também conta com sua legislação das águas, a Lei Estadual 

n° 11.612, de 08 de outubro de 2009, e suas alterações, que “dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos, o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos”, com diretrizes e instrumentos seme-

lhantes aos da legislação nacional, principalmente no que se refere à descentralização da gestão dos recur-

sos hídricos e a participação do poder público, dos usuários e das comunidades na gestão dos recursos 

hídricos, os quais se apresentam como principais fundamentos a serem respeitados (BAHIA, 2016). Tanto a 

PNRH como a Política Estadual de Recursos Hídricos da Bahia preveem que a gestão das águas não deve 

dissociar aspectos de quantidade e qualidade e deve considerar a diversidade geográfica e socioeconômica 

das diferentes regiões, o planejamento dos setores usuários e os planejamentos regionais, estaduais e na-

cional, além da integração com a gestão ambiental, do uso do solo [...] (BRASIL, 2017). O fortalecimento da 

gestão integrada de recursos hídricos a nível federal e estadual é essencial para a plena implementação da 

PNRH e da Política Estadual, cujos instrumentos de gestão visam organizá-la por meio de ações de plane-

jamento, regulação, fiscalização e divulgação de informações (BRASIL, 2017).  

Duas normas legais são fundamentais na definição da metodologia para elaboração de planos de recursos 

hídricos e proposta de enquadramento no Brasil: as Resoluções CNRH nº 145/2012, a qual dá as diretrizes 

para a elaboração de Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas; e a nº91/2008, a qual dispõe 

sobre procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de água superficiais e subterrâneos. 
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A elaboração destes dois instrumentos para a RPGA se desenvolve em quatro fases, conforme a Figura 1.2: 

 

Figura 1.2 -  Fases de Elaboração do Plano de Recursos Hídricos e Proposta de Enquadramento das Águas 

Superficiais da RPGA do Rio Corrente e Riachos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

As Fases A, B e C proporcionaram a base de informação necessária para a elaboração do PRH e do Enqua-

dramento, sendo eles desenvolvidos concomitantemente na FASE D, seguindo o fluxo de atividades des-

crito na Figura 1.3. Ambos instrumentos foram considerados no Arranjo Institucional, no Programa de In-

vestimentos, no Roteiro de Implementação e neste Manual Operativo. 

Os Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas são instrumentos de gestão de recursos 

de longo prazo, previstos na Lei nº 9.433, de 1997, com horizonte de planejamento compatível 

com o período de implantação de seus programas e projetos, que visam fundamentar e orientar 

a implementação das Políticas Nacional, Estaduais e Distrital de Recursos Hídricos e o gerencia-

mento dos recursos hídricos no âmbito das respectivas bacias hidrográficas (Resolução CNRH nº 

145/2012). 

O enquadramento de corpos de água corresponde ao estabelecimento de objetivos de qualidade 

a serem alcançados através de metas progressivas intermediárias e final de qualidade de água. O 

processo de enquadramento pode determinar classes diferenciadas por trecho ou porção de um 

mesmo corpo de água, que correspondem a exigências a serem alcançadas ou mantidas de 

acordo com as condições e os padrões de qualidade a elas associadas. O processo de enquadra-

mento deverá considerar as especificidades dos corpos de água, com destaque para os ambientes 

lênticos e para os trechos com reservatórios artificiais, sazonalidade de vazão e regime intermi-

tente. §4º O alcance ou manutenção das condições e dos padrões de qualidade, determinados 

pelas classes em que o corpo de água for enquadrado, deve ser viabilizado por um programa 

para efetivação do enquadramento (Resolução CNRH nº 91/2008). 
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Figura 1.3 -  Fluxo de atividades – Fase D 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

1.1 ÁREA DE ESTUDO – RPGA DO RIO CORRENTE E RIACHOS DO RAMALHO, SERRA DOURADA E 

BREJO VELHO 

Com uma área de 47.171,71 km2, a Região de Planejamento e Gestão das Águas do Rio Corrente e Riachos 

do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho está situada na região oeste do estado da Bahia (Figura 1.4), a 

cerca de 850 km da cidade de Salvador.  

Sua poligonal abrange total ou parcialmente áreas de 19 municípios, conforme se apresenta no Quadro 

1.1. Observa-se que dez destes municípios, bem como 13 sedes municipais inserem-se integralmente na 

RPGA.  

Fazendo parte da bacia hidrográfica do rio São Francisco (Médio São Francisco), o rio Corrente representa 

um dos principais contribuintes baianos à vazão deste. O Comitê da Bacia do rio Corrente (CBHC) encontra-

se atuante, tendo sido criado pelo Decreto Estadual nº 11.244/08 e é composto por 30 membros titulares 

com os respectivos suplentes, sendo respeitada a composição tripartite paritária (BAHIA, 2016). Possui três 

câmaras técnicas: Câmara Técnica de Educação Ambiental e Mobilização Social (CTEM), Câmara Técnica de 

Planos, Programas e Projetos (CTPPP) e Câmara Técnica de Saneamento Básico (CTSB). A CTPPP acompanha 

diretamente o processo de elaboração do PRH e da PE. 
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Quadro 1.1 -  Municípios com Área Total ou parcialmente inseridas na RPGA do Rio Corrente e dos Riachos do 

Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho 

Município 

Área total do mu-

nicípio na RPGA 

(km²) 

% do município na RPGA % da RPGA Sede na RPGA 

Baianópolis 1.167,99 35,2% 2,5% Não 

Bom Jesus da Lapa 358,32 8,7% 0,8% Não 

Brejolândia 2.246,42 100,0% 4,8% Sim 

Canápolis 460,11 100,0% 1,0% Sim 

Carinhanha 2.280,39 90,4% 4,8% Sim 

Cocos 1.635,77 16,1% 3,5% Não 

Coribe 2.284,84 85,8% 4,8% Sim 

Correntina 11.485,35 100,0% 24,3% Sim 

Feira da Mata 430,14 36,6% 0,9% Não 

Jaborandi 9.974,78 100,0% 21,1% Sim 

Muquém do São Francisco 1.576,92 40,9% 3,4% Não 

Santa Maria da Vitória 1.983,48 100,0% 4,2% Sim 

Santana 1.908,45 100,0% 4,0% Sim 

São Desidério 1.949,40 12,9% 4,1% Não 

São Félix do Coribe 1.750,65 100,0% 3,7% Sim 

Serra do Ramalho 2.311,63 98,7% 4,9% Sim 

Serra Dourada 1.591,53 100,0% 3,4% Sim 

Sítio do Mato 1.589,53 97,7% 3,4% Sim 

Tabocas do Brejo Velho 186,05 13,0% 0,4% Sim 

Fonte: Elaboração própria a partir de limites municipais da SEI (2019) e dos setores censitários do IBGE (2016).  
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Figura 1.4 -  Localização da RPGA do Rio Corrente e Riachos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho 
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1.2 REGIONALIZAÇÃO DA RPGA 

A regionalização é uma estratégia adotada pelo Inema nos Planos de Bacia elaborados no estado da Bahia 

para fins de gestão dos recursos hídricos. Inicialmente foram definidas as Unidades de Balanço (UB), de 

acordo com critérios hidrológicos e, em seguida, estas UB foram agrupadas (ou não) em UPGRH de acordo 

com uma série de características, como uso do solo, geomorfologia, hidrogeologia, condições climáticas 

etc. A Nota Técnica 6 - Caracterização e Disponibilidade dos Recursos Hídricos Superficiais que compõe o 

produto parcial - PP02A – Diagnóstico – Notas técnicas, apresenta de forma detalhada esta regionalização. 

As Unidades de Balanço (UB) consistem na menor área utilizada nesse estudo, sua divisão e delimitação 

seguem critérios estritamente técnicos (hidrologia), a referência para a redefinição das Unidades de Balanço 

(UB) foram as ottobacias disponibilizadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ottobacias 

nível 4 e nível 5) e os resultados de demandas, balanços hídricos e disponibilidade serão apresentados para 

cada Unidade de Balanço (UB). 

Já as Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos (UPGRH) são o agrupamento das Unidades de 

Balanço (UB) em áreas maiores, com a finalidade de gestão dessas áreas. Portanto, os critérios para a formação 

das UPGRH são decisões de gestão, que levam em consideração a homogeneidade das áreas menores (UB) de 

maneira que sejam mais bem geridas. Diferentemente da divisão das UB que leva em consideração critérios 

estritamente técnicos, a formação das UPGRH considera a interação entre os meios físico, biótico e socioeconô-

mico, envolvendo uma análise integrada, com o objetivo de formar unidades regionais homogêneas, a partir 

das quais serão definidas questões e objetivos estratégicos para planejar ações, planos e programas com maior 

eficácia e eficiência. 

Para a RPGA do rio Corrente e Riachos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho, foram definidas 17 UB, 

agrupadas posteriormente em sete UPGRH, conforme se apresenta no Quadro 1.2. A Figura 1.5 e Figura 

1.6 mostram, respectivamente as divisões das UB e UPGRH da RPGA. 

 

Quadro 1.2 -  Unidades de Balanço e Unidades de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos – RPGA do Rio 

Corrente e Riachos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho 

RPGA 
UB UPGRH 

Código Nome Código Nome 

2
3
 -

 R
io

 C
o

rr
e
n

te
 

23.1.1 Alto Rio das Éguas 

1 Alto Rio Guará 
23.1.2 Rio Santo Antônio 

23.1.3 Alto Rio Guará 

23.1.4 Rio do Meio 

23.2.1 Médio Rio Guará 

2 Médio e Baixo Rio Guará 23.2.2 Médio Rio das Éguas 

23.2.3 Baixo Rio Guará 

23.3.1 Alto Rio Arrojado 
3 Altos Rios Formoso, Arrojado e Correntina 

23.3.2 Alto Rio Formoso 

23.4.1 Médio Rio Arrojado 

4 Médios Rios Formoso, Arrojado e Correntina  
23.4.2 Médio Rio Formoso 

23.4.3 Rio Correntina 

23.4.4 Baixo Rio Formoso 

23.5.1 Médio Rio Corrente 
5 Médio e Baixo Rio Corrente 

23.5.2 Baixo Rio Corrente 

23.6.1 Riachos Brejo Velho e Serra Dourada 6 Riachos Brejo Velho e Serra Dourada 

23.7.1 Riacho do Ramalho 7 Riacho do Ramalho 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 1.5 -  Unidades de Balanço (UB) da RPGA do Rio Corrente e Riachos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho 

 



    30 

  

 

 

 

Figura 1.6 -  Unidades de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (UPGRH) da RPGA do Rio Corrente e Riachos 

do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho 
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2 ROTEIRO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS 

É fundamental que o planejamento público conte com estratégias bem definidas sobre o alcance, os obje-

tivos e os recursos que precisa mobilizar, informando claramente aos atores sobre o papel que lhes é de-

mandado, sendo a transparência um importante instrumento para viabilizar sua implementação. De forma 

sintética e encadeada, o planejamento deve ter um caráter cíclico, envolvendo o processo de planejar, mo-

nitorar e ajustar, que é o pressuposto de um processo de aprendizado eficiente. O planejamento deve se 

manter no nível estratégico, porém, especificando ações e a sequência mais eficiente de sua implementa-

ção. 

O programa de implementação do PRH organizou o Plano de Ações a partir de uma perspectiva estratégica, 

focada em alvos ou componentes integrados, em relação aos quais são organizadas ações de diferentes 

programas e subprogramas com vistas a objetivos que representam o resultado final desejável do planeja-

mento. As ações são organizadas em torno de objetivos centrais, indicando de forma sintética seu encade-

amento e sua operacionalidade, ações estas que estão mais bem descritas nos programas e subprogramas 

do Plano de Ações. 

O formato do planejamento em uma estrutura matricial por componentes integrados corresponde a uma 

leitura estratégica e transversal do Plano de Ações focada sobre um conjunto de temas de interesse para a 

gestão, integrados de maneira a oferecer aos atores uma visão das possibilidades e caminhos críticos da 

gestão na medida em que determinadas ações são encadeadas e articuladas em torno de um componente 

de grande interesse. 

Assim, a definição dos objetivos e metas dos componentes integrados determina a característica estratégica 

do planejamento, baseada em uma avaliação do que irá resultar em maior eficácia dentro de uma trajetória 

realista de evolução e qualificação do arranjo institucional necessário para atender a estes objetivos e metas. 

Considerando que se trata de um planejamento público, com responsabilidades compartilhadas e comple-

mentares entre um amplo espectro de instituições e organizações, dificilmente a proposição dos compo-

nentes integrados atenderia satisfatoriamente todas as visões e interesses envolvidos. Contudo, deve re-

presentar uma estratégia equilibrada e aceitável para os atores estratégicos, pois deverá orientar a atuação 

a partir da aprovação e início da implementação do Plano de Ações. 

Sem dúvida a melhor estratégia é a que é obtém adesão e engajamento dos atores estratégicos, em detri-

mento de uma eventual maior “eficácia teórica” de outra opção. Além disso, a adesão dos atores estratégi-

cos, caso seja lograda pela estratégia proposta, tenderá a criar variantes para o encaminhamento do pla-

nejamento, devendo incorporar adaptações e melhorias em relação à estratégia originalmente definida. 

Assim, o desafio de planejamento é estabelecer objetivos consistentes que tenderão a se manter ao longo 

do tempo e um conjunto de metas e indicadores que possam incorporar os padrões abertos propostos 

para a implementação da estratégia. 

Cabe ressaltar que ações e os próprios subprogramas do Plano de Ações que não estão completamente 

articulados aos componentes integrados não perdem validade ou sequer prioridade ou relevância. De um 

lado, precisam ser implementados, tendo em vista o Plano de Ações proposto, o que pode ser de forma 

articulada aos componentes integrados ou não. De outro lado, os subprogramas podem representar o 

aproveitamento e desenvolvimento de oportunidades relacionadas a outros temas que não estão no foco 

dos componentes integrados, correspondendo, portanto, à implementação convencional do Plano de 

Ações. Ou seja, o planejamento por componentes integrados não visa a competir com o Plano de Ações, 

mas, pelo contrário, dar maior eficácia estratégica para ele. 
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Sendo assim, a estratégia dos componentes integrados tem que estar alinhada com a maturidade e a go-

vernabilidade do SEGREH, abrindo espaço para que sejam exploradas e eventualmente efetivadas linhas de 

atuação que envolvam outros atores com papel crucial no atendimento dos objetivos dos componentes 

integrados. 

Considerando essas diretrizes metodológicas gerais, a matriz de componentes integrados foi estruturada 

em uma Manual Operativo do PRH como forma de contribuir para sua implementação, conforme apresen-

tado no capítulo que segue (Manual Operativo). 

 



MANUAL OPERATIVO

3
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3 MANUAL OPERATIVO 

O Manual Operativo do PRH organiza o Plano de 

Ações a partir de uma perspectiva estratégica, fo-

cada em alvos ou componentes integrados, em 

relação aos quais são organizadas ações de dife-

rentes programas e subprogramas com vistas a 

objetivos que representam o resultado final dese-

jável do planejamento para um componente in-

tegrado específico. 

Em um formato de estrutura matricial por com-

ponentes integrados, o Manual Operativo corres-

ponde a uma leitura estratégica e transversal do 

Plano de Ações focada sobre um conjunto de te-

mas de interesse para a gestão, integrados de 

maneira a oferecer uma visão das possibilidades 

e caminhos críticos da gestão na medida em que 

determinadas ações são encadeadas e articuladas 

em torno de um componente de grande inte-

resse, seguindo uma organização das ações fo-

cada em objetivos centrais, indicando de forma 

sintética o seu encadeamento e a sua operacio-

nalidade. A descrição mais detalhada de cada 

uma das ações encontra-se nos programas e sub-

programas do Plano de Ações. 

Nesse modelo matricial, o Manual Operativo fór-

mula de maneira precisa o objetivo geral dos 

componentes integrados, o que define suas li-

nhas de ação e detalha objetivos específicos e 

ações necessárias para atendê-los. O objetivo em 

cada componente integrado é equilibrar objeti-

vos mais abrangentes e completos que os dos 

Programas e Subprogramas com o foco estraté-

gico sobre ações específicas necessárias oriundas 

de diversos subprogramas do Plano de Ações. 

Considerando que o PRH é um planejamento pú-

blico, com responsabilidades compartilhadas e 

complementares entre um amplo espectro de 

instituições e organizações, dificilmente os com-

ponentes integrados atendem satisfatoriamente 

todas as visões e interesses envolvidos. Contudo, 

representam uma estratégia equilibrada e aceitá-

vel para os atores estratégicos para orientar sua 

atuação a partir da aprovação e início da imple-

mentação do Plano de Ações. 

Cabe ressaltar que ações e os próprios subpro-

gramas do Plano de Ações que não estão com-

pletamente articulados aos componentes inte-

grados não perdem validade ou sequer priori-

dade ou relevância. De um lado, precisam ser im-

plementados, tendo em vista o Plano de Ações 

proposto, o que pode ser de forma articulada aos 

componentes integrados ou não. De outro lado, 

os subprogramas podem representar o aprovei-

tamento e desenvolvimento de oportunidades 

relacionadas a outros temas que não estão no 

foco dos componentes integrados, correspon-

dendo, portanto, à implementação convencional 

do Plano de Ações. Ou seja, o planejamento por 

componentes integrados não visa a competir 

com o Plano de Ações, mas, pelo contrário, visa a 

dar maior eficácia estratégica para ele. 

Considerando essas diretrizes metodológicas ge-

rais, é apresentada a matriz de cada um dos com-

ponentes integrados, acompanhada de uma fi-

gura que sintetiza sua estrutura. 
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3.1 COMPONENTE INTEGRADO: APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO EM UB ESTRATÉGICAS NA PRODU-

ÇÃO HÍDRICA COM DEMANDA ELEVADA 

 

Figura 3.1 -  Estrutura geral do Componente Integrado Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção 

hídrica com demanda elevada 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Quadro 3.1 -  Matriz do Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada – Linha de ação: 

Integração e aperfeiçoamento da gestão de recursos hídricos 

Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada 

Objetivo Geral: Desenvolver um sistema sustentável de gestão de água de elevada demanda baseado em critérios específicos, sistema de informações integradas e modelos de gestão de contingên-

cia visando a assegurar a produção de água 

Linha de ação: Integração e aperfeiçoamento da gestão de recursos hídricos 

Objetivo específico: 

Regulamentação da de-

finição de áreas prioritá-

rias para gestão de de-

manda elevada de água 

Detalhamento: Por contar com uma condição particular, as UB de elevada demanda precisam dispor de um status excepcional para serem analisadas e propostas alternativas 

de gestão de recursos hídricos específicas. A condição excepcional dessas UB dificilmente poderá ser atendida por critérios gerais de outorga e gestão de recursos hídricos 

válidos para toda a RPGA ou para a Bahia, assim como, critérios de gestão válidos para essas UB possivelmente sejam inadequados para atender à demanda do restante da 

RPGA. Nessa condição, a estratégia proposta é a de delimitação de áreas com condição especial, relacionada à gestão de demanda elevada de água, prevendo a possibilidade 

de regramentos específicos, válidos apenas para essas UB, evitando repercussões sobre outras UB na RPGA. Para que tenha efetividade, essa estratégia precisa ser regula-

mentada, oferecendo segurança jurídica para as propostas que serão implementadas. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas/Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Definir áreas prioritárias e perfil de elegibilidade para a gestão de 

recursos hídricos em UB de elevada demanda hídrica, com base no 

volume de água outorgado e perfil dos irrigantes. A definição das áreas 

deve ser realizada com a participação de representações dos irrigantes 

e se circunscrever a UB onde já há demanda instalada, o que torna o 

foco de intervenção especial bem delimitado. A inclusão de eventuais 

UB com potencial de expansão da atividade irrigada deve ser objeto de 

avaliação específica e posterior. 

Avaliação da de-

manda outorgada 

Inema, CBH, re-

presentações de 

irrigantes e de 

entes do Segreh 

Áreas prioritárias e 

critérios de elegibili-

dade para gestão de 

UB com elevada de-

manda de água defi-

nidas 

Ano 3 1.1.6 (Ação 2) 
Custeio do 

Inema 

Regulamentação das áreas prioritárias para gestão de recursos hí-

dricos em UB de elevada demanda de água para aplicação de atos 

legais e regulamentos administrativos específicos e necessários, a serem 

definidos. 

Critérios de defi-

nidos para áreas e 

usuários de água 

elegíveis 

Inema, CBH, Co-

nerh, Sema 

Áreas prioritárias re-

gulamentadas 
Ano 4 1.1.6 (Ação 2 

Custeio do 

Inema 

Regulamentação de instrumentos excepcionais (termos de adesão, 

instrumentos públicos de autorização, etc.) necessários para a imple-

mentação das áreas prioritárias. Na medida em que for evoluindo o pro-

cesso de decisão sobre condições excepcionais para os instrumentos de 

gestão e outras deliberações, será necessário ajustar o arcabouço regu-

lamentar para efetivar as alterações propostas. 

Áreas prioritárias 

regulamentadas 

Inema, CBH, Co-

nerh, Sema 

Instrumentos excepci-

onais regulamentados 
Ano 4 1.1.6 (Ação 2 

Custeio do 

Inema 

(continua) 
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Quadro 3.1 - Matriz do Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada – Linha de ação: 

Integração e aperfeiçoamento da gestão de recursos hídricos (conclusão) 

Objetivo específico: 

Sistema de monitora-

mento e apoio à deci-

são incluindo águas 

superficiais e subterrâ-

neas 

Detalhamento: A condição excepcional das UB de elevada demanda de água que forem definidas como áreas prioritárias exige maior conhecimento e compilação 

de informações para que seja aperfeiçoada a gestão de recursos hídricos e sejam propostos critérios e condições especiais para elas. Uma das condições que 

diferenciam essas UB é justamente a grande integração entre águas superficiais e subterrâneas. Para que sejam propostos e aprovados critérios e condições 

diferenciadas, é necessário que o Sistema de Informação seja alimentado com informações mais precisas e específicas, subsidiando adequadamente as decisões 

técnicas que venham a ser adotadas. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas/Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Desenvolver um sistema integrado de monitoramento e apoio 

à decisão incluindo águas superficiais e subterrâneas. A elabo-

ração do PRH desenvolveu um modelo de água superficial que 

pode ser utilizado como ponto de partida. A UFV, por sua vez, fi-

nanciada pelas representações de irrigantes, está desenvolvendo 

um modelo de água subterrânea no aquífero Urucuia que também 

pode ser utilizado como ponto de partida. Deverá ser montado 

grupo de trabalho para definir, orçar e implementar a elaboração 

do sistema integrado que cubra as UB prioritárias, contemple águas 

superficiais e subterrâneas de forma integrada e inclua informações 

de demanda hidrometrada. As informações geradas por esse sis-

tema deverão ser planejadas, também, para subsidiar com informa-

ções a gestão de recursos hídricos em toda a RPGA 

- 

Inema, repre-

sentações de ir-

rigantes, UFV, 

instituições de 

pesquisa, ANA 

Sistema integrado 

de monitoramento 

de águas superficiais 

e subterrâneas no 

aquífero Urucuia de-

senhado e imple-

mentado 

Ano 4 (início da 

implantação do 

sistema) 

1.1.1 (Ação 5) 

1.4.1 

2.2.3 (Ações 1, 

2, 3 e 4) 

Inema, organi-

zações de irri-

gantes, pro-

gramas de fi-

nanciamento 

de pesquisas, 

ANA 

Objetivo específico: 

Automatização da fis-

calização 

Detalhamento: No âmbito do aperfeiçoamento da gestão de recursos hídricos nas UB de elevada demanda de água, tendo em vista o sistema de informação que 

está sendo proposto, a fiscalização deverá ser automatizada, valendo-se de recursos remotos de hidrometração, imagens de satélite e outros que venham a ser 

implementados.  

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas/Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Automatização da fiscalização a partir do sistema de informações 

gerenciais e da integração com a fiscalização ambiental, utilizando 

recursos remotos, imagens de satélite e sistemas on line de troca 

de informações com os usuários 

Sistema inte-

grado de moni-

toramento im-

plantado 

Inema, SEMA, 

CBH, represen-

tações dos usu-

ários 

Estratégia de fiscali-

zação automatizada 

definida e com im-

plementação inici-

ada 

Ano 5 a 8 

1.1.5, (especial-

mente Ação 6) 

4.1.2 (Ação 2) 

Inema, SEMA, 

instituições e 

organizações 

do Segreh 

Fonte: Elaboração própria.  

  



41 

 

 

 

 

Quadro 3.2 -  Matriz do Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada – Linha de ação: 

Revisão da sistemática de outorga 

Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada 

Objetivo Geral: Desenvolver um sistema sustentável de gestão de água de elevada demanda baseado em critérios específicos, sistema de informações integradas e modelos de gestão de 

contingência visando a assegurar a produção de água 

Linha de ação: Revisão da sistemática de outorga 

Objetivo específico: 

Proposição de critérios 

de outorga específicos 

para demanda elevada 

Detalhamento: A outorga anual não contempla adequadamente as variações de disponibilidade nas UB de elevada demanda da RPGA, pois precisa se balizar 

por uma condição de maior segurança, aplicando essa referência para os demais períodos com maior disponibilidade. A sazonalidade da outorga permitiria 

oportunidades de diversificação de cultivos e racionalização do uso da água. Da mesma forma, a outorga não integrada entre os mananciais superficiais e 

subterrâneos não atende adequadamente às características do aquífero Urucuia, que apresenta grande integração com as águas superficiais, podendo gerar um 

processo de superexploração de água pela insuficiente recarga para alimentar a vazão superficial. Diante dessa condição excepcional em relação a outras UB da 

RPGA e outras RPGA na Bahia, as UB de elevada demanda de água requerem critérios de outorga próprios, adequados à sua condição especial, que agreguem 

segurança hídrica e sustentabilidade às atividades produtivas que demandam água nessas UB 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Avaliação e definição de vazão de referência para outorga, as-

sociada a uma revisão da metodologia de outorga, contem-

plando a sazonalidade da oferta de água nessas UB. A definição 

da vazão de referência para outorga deve considerar a integração 

entre águas superficiais e subterrâneas e os potenciais impactos 

da mudança climática, devendo contar com uma rede de monito-

ramento suficiente para refletir a disponibilidade de cada UB. Os 

estudos de definição de vazão de referência e metodologia de ou-

torga devem ser conduzidos com a participação de técnicos das 

representações dos grandes irrigantes e de outros departamentos 

do Inema, refletindo da melhor forma as práticas agropecuárias 

implementadas. Na definição da metodologia de outorga deve ser 

considerada a hidrometração das captações, que permitiria uma 

visão precisa da demanda efetivamente utilizada. O uso das infor-

mações de hidrometração devem estar articulados com a co-

brança pelo uso da água, que também deverá ter sua metodologia 

adaptada para a realidade desse perfil de UB. 

Definição de áreas pri-

oritárias para gestão 

de demanda elevada 

de água 

Inema, CBH, re-

presentações dos 

irrigantes 

Definição de vazão 

de referência especí-

fica para UB de ele-

vada demanda 

Revisão da metodo-

logia de outorga 

aprovada 

Ano 3 
1.1.1 

(Ação 1 e 7) 

Inema. Os sistemas 

necessários para 

operacionalização 

das novas meto-

dologias poderão 

ser custeados com 

a participação de 

outras instituições 

e organizações 

(continua) 
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Quadro 3.2 - Matriz do Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada – Linha de ação: 

Revisão da sistemática de outorga (conclusão) 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Integração das outorgas superficiais e subterrâneas. Essa é 

uma demanda muito particular dessas UB, inseridas em um cená-

rio hidrogeológico onde há um aquífero livre hidraulicamente in-

terconectado com corpos hídricos superficiais perenes que per-

correm toda a RPGA. Em função disso, se torna necessária a inte-

gração entre as duas outorgas, geralmente tratadas separada-

mente, pois é menos comum esse nível de integração. A integra-

ção entre as outorgas será uma experiência inovadora e deman-

dará o desenvolvimento de um arcabouço técnico e regulamentar 

específico. A integração entre as outorgas demandará um estudo 

prévio que proponha alternativas metodológicas para tal. Assim 

como na revisão dos critérios de outorga superficial, a disponibili-

dade de informações de hidrometração, juntamente com ensaios 

de produção de poços a serem realizados, poderão proporcionar 

parâmetros para sua definição. Poderão ser consideradas, tam-

bém, informações resultantes de estudos realizados pela UFV, cus-

teados pelas representações de irrigantes na RPGA 

- 

Inema, CBH, re-

presentações dos 

irrigantes, insti-

tuições de pes-

quisa 

Proposta de integra-

ção de outorga su-

perficial e subterrâ-

nea aprovada e im-

plementada 

Ano 7 

1.1.1  

(Ação 4 e 5) 

1.1.6  

(Ação 1) 

Inema. Os sistemas 

necessários para 

operacionalização 

das novas meto-

dologias poderão 

ser custeados com 

a participação de 

outras instituições 

e organizações 

Fonte: Elaboração própria.  
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Quadro 3.3 -  Matriz do Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada – Linha de ação: 

Gestão da contingência 

Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada 

Objetivo Geral: Desenvolver um sistema sustentável de gestão de água de elevada demanda baseado em critérios específicos, sistema de informações integradas e modelos de gestão de 

contingência visando a assegurar a produção de água 

Linha de ação: Gestão da contingência 

Objetivo específico: 

Pactuação de gestão 

de contingência e defi-

nição e implementação 

de critérios de alerta 

de escassez 

Detalhamento: A gestão de situações de escassez é um problema que abrange toda a RPGA. Contudo, nas UB de elevada demanda de água, as situações de 

escassez passam a ser um tema crítico, podendo implicar em diversos conflitos de montante para jusante, além de gerar um cenário de incerteza para o investi-

mento produtivo. Desenvolver dispositivos robustos de mitigação e enfrentamento de situações de contingência hídrica nestas UB, incluindo o monitoramento e 

planejamento prévios para situações de emergência e para o desenvolvimento de um plano de contingência com ações de mitigação de danos, antecipando 

medidas que tornam o sistema resiliente e com capacidade de recuperação mais rápida. O plano deve apontar para uma dinâmica de monitoramento que agilize 

a resposta à escassez antes que o quadro mais grave venha a se instaurar, orientando os atores a reagir com antecedência e informando sobre os possíveis 

desdobramentos das crises para aprimorar as tomadas de decisão. A eficácia do Plano de Contingência, entretanto, depende de uma série de condições, iniciativas 

e investimentos para disponibilizar as informações necessárias, assim como estruturar instrumentos e instâncias de resposta efetivas. Nesse sentido, a condição 

partilhar das UB de elevada demanda hídrica torna a demanda de articulação, planejamento e desenvolvimento de ações mais focada sobre uma situação parti-

cularmente homogênea. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Definir e operar um sistema de alerta para risco de escassez 

e outros eventos extremos a partir do sistema integrado de mo-

nitoramento e apoio à decisão, com a função de definir níveis de 

risco e, consequentemente, de mobilização e resposta para situ-

ações de contingência hídrica. No caso das UB de elevada de-

manda de água, os níveis de alerta devem ter uma base técnica 

e ser pactuados com os usuários da água, indicando o grau de 

risco que o sistema aceita correr antes de iniciar níveis crescentes 

de mobilização para gerenciamento de situações de escassez. O 

sistema de alerta é importante, também, para orientar a reto-

mada de atividades e investimentos no período de recuperação 

de uma crise hídrica, especialmente no que concerne a alocações 

de água 

Sistema inte-

grado de moni-

toramento e 

apoio à decisão 

implantado 

Inema, SEMA, CBH, 

representações de 

grandes irrigantes 

Sistema de alerta de 

risco escassez e 

eventos extremos 

definido e implan-

tado 

Ano 4 2.1.1 - 

(continua) 
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Quadro 3.3 - Matriz do Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada – Linha de ação: 

Gestão da contingência (continuação) 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Elaboração do Plano de Contingência específico para as UB 

com elevada demanda ou como recorte específico no Plano de 

Contingência da RPGA, com o objetivo de estabelecer protocolos 

a serem seguidos conforme o risco de ocorrência de uma crise 

hídrica ou instauração de uma crise hídrica. O plano de contin-

gência, evidentemente, tem uma base técnica e deve se orientar 

pelos níveis de alerta resultantes do monitoramento. Contudo, 

grande parte de suas ações correspondem a iniciativas preventi-

vas de mitigação como iniciativas de autolimitação de uso de 

água pelos irrigantes, acordos de alocação de água, entre outras. 

Nesse sentido, o desenvolvimento e constante atualização do 

Plano de Contingência deve ser buscado sobre uma base de mo-

bilização e engajamento de todo o Segreh, com ampla divulga-

ção de iniciativas e resultados 

Sistema de in-

formação geren-

cial e níveis de 

alerta operando 

Inema, SEMA, CBH, 

representações de 

grandes irrigantes e 

empresas de sanea-

mento, prefeituras, 

representações dos 

demais usuários de 

água, sociedade em 

geral 

Primeira versão do 

Plano de Contingên-

cia elaborado 

Revisões periódicas 

do Plano de Contin-

gência 

A partir do 

ano 4 

1.1.1 (Ação 3) 

2.1.1 
Inema 

Regulamentação das ações de contingência hídrica. O desen-

volvimento do Plano de Contingência e outras ações voltadas 

para o gerenciamento de crises hídricas irá requerer um conjunto 

de procedimentos em duas frentes. No âmbito dos regulamentos 

de outorga, fiscalização, e mesmo de licenciamento, condições 

especiais e excepcionais serão propostas, para as quais setores 

responsáveis no órgão gestor deverão promover os ajustes e re-

gulamentações requeridos. No âmbito da relação interinstitucio-

nal, no Segreh ou com outros atores, as ações a serem desenvol-

vidos de forma integrada ou complementar irão requerer dispo-

sitivos como convênios, portarias conjuntas, grupos de trabalho 

interinstitucionais entre outros dispositivos para regulamentar a 

atuação conjunta, com as implicações necessárias de custos or-

çamentários e de pessoal. 

Plano de Con-

tingência apro-

vado 

Inema, SEMA, CBH, 

entes do Segreh, Co-

nerh 

Regulamentação de 

dispositivos previs-

tos no Plano de Con-

tingência 

A partir do 

ano 4 

1.1.1 

2.1.1 

2.2.2 

Inema/SEMA 

(continua) 
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Quadro 3.3 - Matriz do Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada – Linha de ação: 

Gestão da contingência (continuação) 

Objetivo específico: 

Alocação de água e re-

gulamentação de ins-

trumentos de pactua-

ção 

Detalhamento: A alocação de água tem se consolidado com um dos principais mecanismos de gerenciamento de conflitos pela água em áreas de uso intenso 

dos recursos hídricos nos processos produtivos. Em situações de escassez, evidentemente, o uso da água precisa ser regulado de forma ágil e eficiente, contando 

com a participação dos interessados e, reduzindo dessa forma, o esforço de fiscalização e aplicação das medidas restritivas, tais como cassação de outorgas e 

lacramento de bombas. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Desenvolvimento de iniciativas de alocação de água nas UB 

de elevada demanda e em situações de risco ou presença de 

escassez. Nas UB de elevada demanda a captação de água não 

está vinculada a grandes infraestruturas de reservação, mas en-

volve um contexto regional mais amplo, com grande impacto em 

extensos trechos a jusante. Nessa condição, a gestão dos confli-

tos pela água precisa ser mediada por instâncias representativas 

das demais UB afetadas a jusante. O desenvolvimento das nego-

ciações de alocação exigirá grande articulação do arranjo institu-

cional e um elevado grau de desenvolvimento de capital social 

local. 

- 

Inema, SEMA, CBH, 

representações de 

grandes irrigantes e 

empresas de sanea-

mento, prefeituras, 

representações dos 

demais usuários de 

água 

Acordos de alocação 

de água instituídos 

Sem prazo, 

dependendo 

da ocorrência 

de situações 

que justifi-

quem sua im-

plementação 

2.1.1 

1.1.1 (Ação 8) 

1.1.6 

A iniciativa de 

alocação em si 

não tem custos 

significativos. 

Contudo, sua 

eficácia pode 

exigir investi-

mentos especí-

ficos, a serem 

mobilizados no 

âmbito do Se-

greh 

Regulamentação da alocação de água. Trata-se de uma regu-

lamentação específica, a exemplo da implementada pela ANA 

pela Resolução nº 78/2019 que regulamenta a adoção do Termo 

de Alocação de Água para sistemas hídricos com corpos de água 

de domínio da União. Essa regulamentação é fundamental para 

fortalecer o caráter abrangente das decisões de alocação de 

água, pois inclui todos os usuários de água e não apenas os que 

aderem de forma voltária. 

- 

Inema, SEMA, CBH, 

entes do Segreh, Co-

nerh 

Aprovação de Reso-

lução regulamen-

tando a alocação de 

água 

Ano 2 

1.1.1 (Ação 8) 

1.1.6 (Ação 4) 

2.1.1 

2.2.2 

Inema/SEMA 

(continua) 
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Quadro 3.3 - Matriz do Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada – Linha de ação: 

Gestão da contingência (conclusão) 

Objetivo específico: 

Estratégia de comuni-

cação e informação 

pública 

Detalhamento: O sistema de informações e o sistema de alerta serão eficazes se contarem com uma adequada comunicação, com o objetivo de orientar os entes 

do Segreh nas tomadas de decisão de investimento e mobilização de recursos e esforços. O Plano de Contingência, assim como as negociações de alocação de 

água também demandam reconhecimento e adesão dos setores usuários e da sociedade em geral. Assim, além do público interno do Segreh, a comunicação deve 

alcançar a sociedade em geral, que precisa estar informada sobre a situação e o risco de contingência hídrica. É necessária, portanto, uma ação regular de mobili-

zação via imprensa, a partir de ações previstas no plano de comunicação a ser desenvolvido. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Aperfeiçoamento da comunicação e mobilização dos atores 

em relação ao Plano de Contingência, alocação de água e ini-

ciativas de gestão. Sugere-se o desenvolvimento de um aplica-

tivo para que, ao mesmo tempo que ofereça acesso rápido e fácil 

aos resultados e níveis de alerta, também possam oferecer um 

fórum de troca de informações, validação de resultados e mani-

festação de preocupações e interesses caso se apresentem níveis 

de risco mais elevados. 

Sistema de in-

formação geren-

cial e níveis de 

alerta operando 

Inema, SEMA, CBH, 

representações de 

grandes irrigantes e 

empresas de sanea-

mento, prefeituras, 

representações dos 

demais usuários de 

água, sociedade em 

geral 

Aplicativo desenvol-

vido e operando 

Ações regulares de 

comunicação desen-

volvidas 

A partir do 

ano 4 

1.1.1 (Ação 3) 

1.2.1 

1.2.2 

1.2.3 

1.3.2 

1.4.1  

(Ação 1 e 4) 

Inema/SEMA 

Parcerias com 

entes do Segreh 

e veículos de 

comunicação 

Fonte: Elaboração própria.  
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Quadro 3.4 -  Matriz do Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada – Linha de ação: 

Conservação e produção de água 

Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada 

Objetivo Geral: Desenvolver um sistema sustentável de gestão de água de elevada demanda baseado em critérios específicos, sistema de informações integradas e modelos de gestão de 

contingência visando a assegurar a produção de água 

Linha de ação: Conservação e produção de água 

Objetivo específico: De-

senvolver um conjunto de 

ações articuladas para con-

servação e proteção dos 

serviços ambientais e re-

carga de aquífero 

Detalhamento: A proteção e conservação dos serviços ambientais relacionados com a produção de água nas UB de demanda elevada de água, em particular, 

as funções de recarga de aquífero, que afeta não apenas a sustentabilidade do uso da água nas unidades, mas em toda uma extensa área a jusante, é 

fundamental para compensar eventuais elevações nos níveis de utilização de água nessas unidades. Particularmente, em períodos de escassez, a importância 

de um sistema natural saudável e produtivo é muito importante, o que pode ser alcançado através da articulação de um conjunto de ações de conservação. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Ampliar e integrar as áreas de conservação, áreas de 

proteção permanente e remanescentes de vegetação 

nativa através da distribuição planejada de áreas com 

funções de ligação e de troca de material genético, 

comportando a manutenção da diversidade de flora e 

fauna da região. A título de compensação, partindo do 

mapeamento das áreas de interesse para a conservação, 

deverá ser estabelecida uma discussão com os proprie-

tários com vistas à otimização do potencial de conser-

vação do conjunto das áreas, com eventual relocação de 

áreas de APP, reserva legal e remanescentes de vegeta-

ção. 

- 

Inema, SEMA, CBH, repre-

sentações dos usuários de 

água, outros entes instituci-

onais (Seagri, ONG, prefeitu-

ras, etc.) 

Potencial otimizado de 

áreas de conservação 

por UB 

Ano 5 a 8 4.1.1 

Diversas fontes, 

incluindo alo-

cação de áreas 

pelos proprie-

tários 

Promover a proteção das áreas de recarga do aquí-

fero através do mapeamento detalhado das áreas de 

maior importância para recarga e por estudos de infil-

tração para aferir o impacto da utilização de áreas para 

agropecuária sobre a capacidade de recarga do aquí-

fero Urucuia. Deverá ser contratado estudo específico 

com esta finalidade, bem como para orientações sobre 

manejo e uso do solo visando a recarga do aquífero. 

- 

Inema, CBH, representações 

dos usuários de água, insti-

tuições de pesquisa, Univer-

sidades 

Estudo de mapea-

mento e eficiência de 

recarga do aquífero 

Urucuia realizado 

Ano 5 a 8 4.1.1 

Diversas fontes, 

conforme o ar-

ranjo específico 

para realização 

do estudo 

(continua) 
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Quadro 3.4 - Matriz do Componente Integrado: Aperfeiçoamento da gestão em UB estratégicas na produção hídrica com demanda elevada – Linha de ação: 

Conservação e produção de água (conclusão) 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo 
Subpro-

grama 
Recursos 

Ampliar a preservação, fiscalização e recuperação 

das nascentes, considerando as alterações no nível do 

freático, especialmente em períodos de escassez, em-

bora o manejo de nascentes seja necessário para que 

nesses períodos haja menor impacto sobre elas. Deverão 

ser propostas e implementadas ações de proteção de 

nascentes, incluindo restrições a poços em raio pré-de-

terminado, entre outras ações 

- 

Inema, SEMA, CBH, repre-

sentações dos usuários de 

água, outros entes instituci-

onais (Codevasf, Cerb, Sea-

gri, ONG, prefeituras, etc.) 

De acordo com ações 

programadas 
Ano 5 a 8 4.1.2 

Diversas fontes, 

conforme as 

ações previstas 

e implementa-

das 

Planejar e desenvolver programa de Pagamento de 

Serviços Ambientais voltado ao potencial de produção 

de água da região 

- 

Inema, SEMA, CBH, repre-

sentações dos usuários de 

água, outros entes instituci-

onais 

De acordo com ações 

programadas 
Ano 5 a 8 4.2.1 

Conforme pla-

nejamento do 

Programa 

Fonte: Elaboração própria. 
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3.2 COMPONENTE INTEGRADO: SEGURANÇA HÍDRICA PARA COLETIVOS DE USUÁRIOS E OUTROS PRO-

DUTORES DE PEQUENO PORTE 

 

Figura 3.2 -  Estrutura geral do Componente Integrado Segurança Hídrica para Coletivos de Usuários e 

Outros Produtores de Pequeno Porte 

 

 

Fonte: Elaboração própria.  

 



    50 

 

 

 

 

Quadro 3.5 -  Matriz do Componente Integrado: Segurança hídrica para coletivos de usuárias e produtores de pequeno porte – Linha de ação: Segurança hídrica 

Componente Integrado: Segurança Hídrica para Coletivos de Usuários e Outros Produtores de Pequeno Porte 

Objetivo Geral: Proporcionar segurança hídrica e regularização de coletivos de usuários e outros produtores de pequeno porte 

Linha de ação: Segurança Hídrica 

Objetivo específico: Cadas-

tramento de pequenos usuá-

rios em comunidades tradici-

onais e produtores dos ca-

nais 

Detalhamento: Inicia pela delimitação precisa do universo do público-alvo. Parte da visão que se trata de grupos específicos, com necessidades e caracte-

rísticas próprias. Por isso é fundamental cadastrar e identificar os grupos, para ver se há recorrências (grupos que podem ser tratados da mesma forma) e as 

especificidades (grupos que demandam tratamento específico). 

Cadastro deve ser amplo, detalhado em aspectos socioeconômicos, antropológicos, legais e produtivos. 

Deve oferecer base para planejamento executivo de ações de infraestrutura, ATER, capacitação, habitação, saneamento, etc. Deve ser montado banco de 

dados por família para acompanhamento futuro da trajetória individual e das comunidades, para monitoramento dos resultados das ações.  

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Contratação de instituição de pesquisa, universidade, ou 

outra, para coordenação do estudo e montagem do 

banco de dados 

Desenvolvimento 

de convênio 

Seleção de institui-

ção 

Financiamento 

Inema, CBH, representações 

das comunidades, potenciais 

instituições conveniadas 

Conclusão do processo 

de seleção, construção 

do convênio e contra-

tação de instituição es-

pecializada 

Ano 2 1.1.1 (Ação 9) 

A ser definido, 

conforme con-

vênio. Explorar 

fontes alterna-

tivas ao Inema 

Realização de cadastramento de usuários de água em 

comunidades tradicionais juntamente com estudo da 

condição cultural e socioeconômica de uso da água, con-

cluindo sobre perfil, necessidades, obstáculos e oportuni-

dades para regularização da condição de usuários, manu-

tenção e qualificação da condição de vida das comunida-

des 

Convênio realizado 

Inema, CBH, representações 

das comunidades, instituição 

conveniada 

Resultados do cadas-

tro 

Banco de dados de 

usuários e comunida-

des 

Análise dos resultados 

Ano 3 1.1.1 (Ação 9) 

(continua) 
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Quadro 3.5 - Matriz do Componente Integrado: Segurança hídrica para coletivos de usuárias e produtores de pequeno porte – Linha de ação: Segurança hídrica (continuação) 

Objetivo específico: Execu-

tar projeto piloto de inter-

venção para regularização e 

qualificação sociocultural de 

uso da água por pequenos 

usuários em comunidades 

tradicionais e produtores 

dos canais 

Detalhamento: A análise do cadastro possivelmente não ofereça uma solução completa para todas as comunidades. Para o desenvolvimento da solução 

deverá ser executado um projeto piloto de intervenção. Com base no cadastro deverá ser identificada uma comunidade que tenha condições favoráveis para 

implementação de um piloto (organização, necessidade, etc.) e que seja representativa da condição geral do universo de comunidades, para que os resultados 

do piloto possam ser replicados para as demais comunidades. Desenvolver um projeto multidisciplinar e interinstitucional participativo, voltado à qualificação 

sociocultural e regularização dos usuários respeitando formas de organização próprias e compatíveis com as comunidades, necessidades de regularização 

não apenas em relação a recursos hídricos, análise e proposição de soluções socioprodutivas com uso de água e atendendo a critérios de eficiência produtiva 

e adequação econômica e cultural, envolvendo amplo espectro de atores do Segreh e outros. Além do Inema e suas áreas internas responsáveis por outorga, 

fiscalização, licenciamento, deverão ser mobilizados órgãos de governo relacionados com aspectos centrais na qualificação sociocultural e regularização 

almejada, tais como prefeituras, órgãos de regularização fundiária, órgãos e organizações de ATER e todos os indispensáveis para cobrir o espectro de 

intervenções necessárias para o sucesso do projeto. Devido à complexidade da articulação, o arranjo institucional possivelmente precise ser ajustado, com a 

definição de um caráter excepcional para o projeto, de maneira que possa utilizar os instrumentos necessários sem esbarrar em limitações institucionais e 

burocráticas. Por isso, deve ser feito como piloto, pois precisará desenvolver soluções institucionais, regulamentações e procedimentos excepcionais. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Definir uma estratégia de articulação interinstitucional 

para implementação do Projeto Piloto e, posteriormente, 

do programa de regularização dos pequenos usuários em 

comunidades tradicionais e produtores dos canais, tendo em 

vista se tratar de um projeto mais abrangente, necessitando 

do envolvimento de diversos entes institucionais do go-

verno, dos setores usuários e da sociedade. O arranjo insti-

tucional deverá ser definido pelos atores, podendo ser um 

comitê interinstitucional, um grupo ou câmara técnica den-

tro de uma das instituições ou outro formato. 

Deliberação apro-

vada no CBH pro-

pondo uma estraté-

gia de arranjo insti-

tucional para o pro-

jeto motivando o Se-

greh a se engajar 

nele 

CBH, Inema, entes do Se-

greh, outras organizações 

e instituições que possam 

participar do projeto 

Estratégia de arranjo 

institucional do pro-

jeto definida 

Ano 3 1.2.3 - 

Definição dos instrumentos que irão regulamentar a atu-

ação desse arranjo, concedendo os meios formais de atua-

ção e o acesso a recursos para a execução do projeto. Os 

formatos definidos resultarão em portarias, deliberações, in-

clusão de itens orçamentários ou outros dispositivos ade-

quados, a depender da estratégia adotada pelo arranjo ins-

titucional. 

Estratégia de arranjo 

institucional definida 

CBH, Inema, entes do Se-

greh, outras organizações 

e instituições que possam 

participar do projeto 

Instrumentos regula-

mentares definidos e 

aprovados 

Ano 3 1.2.3 - 

(continua) 

 

 



    52 

 

 

 

 

Quadro 3.5 - Matriz do Componente Integrado: Segurança hídrica para coletivos de usuárias e produtores de pequeno porte – Linha de ação: Segurança hídrica (continuação) 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Identificar comunidades para desenvolvimento do projeto piloto, nego-

ciar com suas lideranças sua inclusão no projeto e definir a comuni-

dade selecionada 

Cadastro con-

cluído 

Inema, CBH, representações 

das comunidades, outros 

entes institucionais (Seagri, 

ONG, prefeituras, etc.) 

Comunidade seleci-

onada 
Ano 4 2.2.2 

A ser defi-

nido, con-

forme convê-

nio ou for-

mato de con-

tratação defi-

nido. Explorar 

fontes alter-

nativas ao 

Inema e 

SEMA 

Contratação de consultoria especializada para apoiar a elaboração de 

projeto piloto e promover a estratégia de arranjo institucional definida. 

A consultoria poderá ser privada ou através de instituição que atue 

nessa área (universidade, centro de pesquisa). Dependendo da estraté-

gia de arranjo institucional definida, tal instituição poderá fazer parte do 

arranjo institucional. O importante é dispor de apoio técnico especiali-

zado para o desenho do projeto piloto, que irá envolver abordagem 

multidisciplinar 

- 

Inema, CBH, representações 

das comunidades, outros 

entes institucionais (Seagri, 

ONG, prefeituras, etc.) 

Consultoria especia-

lizada contratada 
Ano 4 2.2.2 

Elaborar o desenho do projeto piloto de intervenção para regulari-

zação e qualificação sociocultural de uso da água, envolvendo setores 

internos do Inema e outros entes do Segreh, bem como representações 

das comunidades e produtores. Atividade resultará na elaboração do 

Termo de Referência para contração de empresa ou instituição especi-

alizada para a coordenação e implementação do projeto. O projeto pi-

loto deverá ser executado de forma integrada, sugerindo uma entidade 

articuladora desenvolvendo as ações previstas. Porém, o desenho po-

derá prever diversos projetos independentes articulados. A vantagem 

desse formato seria facilitar a operacionalidade institucional e a divisão 

de esforços e custos, porém, exigiria uma articulação muito eficiente. O 

formato de uma entidade articuladora responsável é mais dispendioso, 

porém, tem mais instrumentos para assegurar a plena implementação 

do projeto. 

Consultoria es-

pecializada 

contratada 

Inema, CBH, representações 

das comunidades e órgãos 

e instituições que venham a 

ser mobilizados e envolvi-

dos 

Projeto elaborado Ano 4 

Diversos, con-

forme o pro-

jeto a ser ela-

borado 

(continua) 
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Quadro 3.5 - Matriz do Componente Integrado: Segurança hídrica para coletivos de usuárias e produtores de pequeno porte – Linha de ação: Segurança hídrica (conclusão) 

Implementar o projeto incluindo mobilização, organização, financia-

mento, capacitação, obras e intervenções estruturantes, acompanhadas 

de ações complementares indispensáveis (ATER, regularização fundiária, 

saneamento, etc.). Avaliar os resultados, identificar aprendizados e opor-

tunidades de melhoria 

Contratação 

do(s) execu-

tor(es) do pro-

jeto piloto 

Inema, CBH, representações 

das comunidades, Seagri, 

ONG, prefeituras, instituição 

contratada 

Relatórios parciais e 

final concluídos 

Resultados analisa-

dos 

Ano 5 a 8 

(estimado) 
  

Objetivo específico: Ela-

boração de proposta de 

qualificação sociocultural 

de uso da água e segu-

rança hídrica de coletivos 

de usuários e outros pro-

dutores de pequeno porte 

Detalhamento: A partir da implementação do projeto piloto e de uma avaliação de seus resultados, poderá ser definida uma proposta de qualificação socio-

cultural de uso da água e segurança hídrica de coletivos de usuários e outros produtores de pequeno porte. Os aprendizados produzidos com o projeto piloto 

deverão permitir organizar um programa com o objetivo de alcançar o universo de comunidades tradicionais e também grupos ou regiões com predominância 

de pequenos produtores individuais ou em assentamentos. Para tanto, o projeto piloto deverá ser avaliado e discutido com os interessados e instituições e 

organizações envolvidas, promovendo os ajustes necessários para sua extensão ao universo de potenciais beneficiários. O programa deverá considerar as 

diferenciações e características peculiares dos diversos grupos de produtores de pequeno porte e estabelecer critérios de elegibilidade para que tanto coletivos, 

quanto produtores individuais possam regularizar sua situação, qualificar o uso que fazem dos recursos hídricos e poder acessar benefícios e condições espe-

ciais para tal. O programa deverá instituir metas de implementação de acordo com a evolução das ações e o arranjo institucional definido para o programa, 

incluindo os necessários investimentos em introdução de tecnologias, organização individual e/ou coletiva, micro infraestrutura hídrica adequada, sustentabi-

lidade financeira e ambiental do uso da água. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

A estratégia de articulação interinstitucional e os aprendizados da 

implementação do Projeto Piloto deverão orientar o desenho do 

programa de regularização dos pequenos usuários em comuni-

dades tradicionais e produtores dos canais. 

Avaliação do 

projeto piloto 

CBH, Inema, 

entes do Se-

greh, outras 

organizações 

e instituições 

que possam 

participar do 

projeto 

Programa definido e implemen-

tado 

Metas e indicadores do pro-

grama alcançadas (a serem defi-

nidas 

Ano 9 a 15 

(estimado) 

Diversos, con-

forme o pro-

jeto a ser ela-

borado 

A ser defi-

nido. Explorar 

fontes alter-

nativas ao 

Inema 

Fonte: Elaboração própria.  
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Quadro 3.6 -  Matriz do Componente Integrado: Segurança hídrica para coletivos de usuárias e produtores de pequeno porte – Linha de ação: Regularização 

Componente Integrado: Segurança Hídrica para Coletivos de Usuários e Outros Produtores de Pequeno Porte 

Objetivo Geral: Proporcionar segurança hídrica e regularização de coletivos de usuários e outros produtores de pequeno porte 

Linha de ação: Regularização 

Objetivo específico: Regula-

mentação da definição de áreas 

prioritárias para gestão de re-

cursos hídricos de interesse so-

cial para implantação de experi-

ência piloto 

Detalhamento: Dentro do escopo da linha de ação Segurança Hídrica, a linha de ação Regularização representa um recorte fundamental de grande 

interesse para a estratégia de gestão de conflitos na RPGA. O desenvolvimento de uma ação integrada de regularização da situação de pequenos produ-

tores em relação aos instrumentos de recursos hídricos iniciou com o cadastramento nos termos da linha de ação de segurança hídrica. Contudo, para 

que o processo de regularização avance é necessário definir áreas e condições específicas para acesso à condição prioritária para gestão de recursos 

hídricos de interesse social. A estratégia dessa ação é a de estabelecer um recorte regional e de perfil que permita condições especiais de regularização 

para públicos específicos sem a necessidade de alteração dos padrões gerais de regularização. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Definir áreas prioritárias e perfil de elegibilidade 

para a gestão de recursos hídricos de interesse social, 

com base nos resultados do cadastramento de peque-

nos usuários em comunidades tradicionais e produtores 

dos canais e resultados do projeto piloto (preliminares, 

suficientes para orientar a definição de critérios). O pró-

prio projeto piloto talvez já tenha instituído uma siste-

mática nesse sentido, cabendo, nesse caso, sua revisão 

e aperfeiçoamento. 

Cadastro conclu-

ído 

Avaliação do pro-

jeto piloto 

Inema, com participação de 

entes do Segreh, outras or-

ganizações e instituições 

que possam participar do 

projeto 

Áreas prioritárias e cri-

térios de elegibilidade 

para gestão de recur-

sos hídricos de inte-

resse social definidas 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.1.6 (Ação 1 e 

Ação 2) 

Custeio do 

Inema 

Regulamentação das áreas prioritárias para gestão 

de recursos hídricos de interesse social e das condi-

ções de enquadramento nas mesmas através de atos le-

gais e regulamentos administrativos necessários, a se-

rem definidos. 

Critérios de defini-

dos para áreas e 

usuários de água 

elegíveis 

Inema, Conerh, Sema 

Áreas prioritárias defi-

nidas 

Critérios de elegibili-

dade formulados 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.1.6 (Ação 1 e 

Ação 2) 

Custeio do 

Inema 

Regulamentação de instrumentos excepcionais (ter-

mos de adesão, instrumentos públicos de autorização, 

etc.) necessários para a implementação das áreas priori-

tárias. 

  
Instrumentos excepci-

onais regulamentados 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.1.6 (Ação 1 e 

Ação 2) 

Custeio do 

Inema 

(continua) 
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Quadro 3.6 - Matriz do Componente Integrado: Segurança hídrica para coletivos de usuárias e produtores de pequeno porte – Linha de ação: Regularização (continuação) 

Objetivo específico: Desenvol-

vimento de programa de regu-

larização e regulamentação de 

instrumentos excepcionais 

Detalhamento: O desenvolvimento de uma ação integrada de regularização da situação de pequenos produtores em relação aos instrumentos de recur-

sos hídricos compõe a estratégia de promoção da segurança hídrica e prevê um conjunto de ações voltadas a promover a regularização desse público-

alvo, com condições e critérios excepcionais, buscando modificar a condição de uso e acesso à água dessas populações. Cabe observar que a regularização, 

embora deva contar com condições especiais, não isenta os beneficiários de contrapartidas, especialmente no que concerne ao aperfeiçoamento de 

metodologias de irrigação para tornar o uso da água mais eficiente, por exemplo. Inicialmente, a regularização irá incluir as áreas internas do Inema de 

outorga e licenciamento, no que couber, com busca ativa de produtores em condição de enquadramento na categoria de uso de pouca expressão e 

licenciamento sumário de perfuração de poços e outras infraestruturas hídricas. Outras condições especiais também podem ser oferecidas, desde que 

alinhadas com a estratégia geral de aumento da segurança hídrica. As condições especiais de regularização também podem estabelecer interfaces com a 

situação fundiária, ambiental e produtiva do público-alvo, conforme evolua a articulação interinstitucional requerida pela linha de ação, cuja governabili-

dade depende de outros órgãos de governo. Essa ampliação do espectro de regularização, embora seja exigente em termos de arranjo institucional, é 

desejável, pois há diversas situações envolvidas que afetam a regularidade em relação à legislação de recursos hídricos. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Formação de um grupo de trabalho voltado para a 

formulação de propostas em caráter específico e excep-

cional para regularização de coletivos de usuários e ou-

tros produtores de pequeno porte. O GT deverá reunir 

representantes com poder de negociação das diferentes 

áreas envolvidas no Inema/SEMA, com acesso a infor-

mações e recursos institucionais para avaliar as modifi-

cações e ajustes necessários para a uma estratégia desse 

tipo. 

Áreas e critérios 

de elegibilidade 

definidos 

Inema, com interlocução 

com demais envolvidos no 

projeto 

Proposta de regulari-

zação de coletivos de 

usuários e outros pro-

dutores de pequeno 

porte formulada 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.1.6 

Deverá ser 

avaliado im-

pacto nos 

custos e re-

ceitas com a 

proposta. 

Aprovação e implementação da estratégia de regu-

larização, com a formalização dos instrumentos e regu-

lamentos internos do Inema e sua aprovação nas instân-

cias competentes. O programa de regularização poderá 

ter tempo determinado e estar vinculado ao alcance de 

metas de adesão e regularização efetiva. 

Proposta de pro-

jeto de regulariza-

ção 

Inema e áreas internas da 

SEMA 

Instrumentos e regula-

mentos formalizados e 

aprovados 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.1.6 - 

Monitoramento da evolução do programa, com 

quantidade de beneficiários e proporção do universo 

atendido. Monitoramento deverá ser acompanhado de 

avaliação dos resultados efetivos e de uma avaliação do 

impacto na condição de vida dos beneficiários 

Projeto de regula-

rização implemen-

tado 

Inema, representações dos 

públicos-alvo, CBH 

Regularização de 70% 

do universo de coleti-

vos de usuários e ou-

tros produtores de pe-

queno porte 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.1.6 - 

(continua) 
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Quadro 3.6 - Matriz do Componente Integrado: Segurança hídrica para coletivos de usuárias e produtores de pequeno porte – Linha de ação: Regularização (conclusão) 

Objetivo específico: Desenvol-

vimento de estratégia de comu-

nicação, informação pública e 

fiscalização participativa 

Detalhamento: A ação integrada de regularização da situação de pequenos produtores em relação aos instrumentos de recursos hídricos representa uma 

estratégia voltada a um público particular, focada sobre uma problemática de alta complexidade e grande impacto social. Nessa condição, a adesão dos 

pequenos produtores, individual ou coletivamente, requer uma estratégia de comunicação voltada ao público-alvo, informando sobre o programa, bene-

fícios e sanções, e uma estratégia voltada à sociedade em geral, explicando as condições excepcionais e os objetivos do programa. Uma vez que o 

programa irá transferir benefícios, bem como resultar na regularização de situações específicas, o acesso ao programa precisará ser bem controlado, 

prevenindo situações de má fé e fiscalizando sua adequada implementação. Esta ação de comunicação é fundamental para reduzir custos com as ações 

devido ao maior engajamento, bem como deverá implementar estratégias remotas, em plataformas digitais e com recursos e componentes participativos.  

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Definição e implementação de uma estratégia de co-

municação e informação pública direcionada ao pú-

blico-alvo cadastrado, oferecendo informações de cri-

térios de adesão, digitalização de processos para proce-

dimentos remotos, acompanhamento de processos e 

canais de comunicação e denúncia de irregularidades. 

- 
Inema, CBH, representações 

dos usuários 

Estratégia e comunica-

ção com público-alvo 

implantada 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.3.1 

1.3.2 

Custeio do 

Inema 

Definição e implementação de uma estratégia de co-

municação e informação pública direcionada para a 

sociedade, voltada para o esclarecimento dos propósi-

tos do programa e a informação sobre sua evolução, de 

maneira que possa ser compreendido o caráter excepci-

onal das condições especiais concedidas. Tanto público-

alvo quanto a sociedade devem ser engajados no es-

forço de fiscalização do programa, contribuindo para a 

transparência e efetividade das ações. 

Programa apro-

vado 

Inema, CBH, área de comu-

nicação da SEMA 

Estratégia e comunica-

ção com a sociedade 

implantada 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.3.1 

1.3.2 

Custeio do 

Inema/SEMA 

Fonte: Elaboração própria.  
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Quadro 3.7 -  Matriz do Componente Integrado: Segurança hídrica para coletivos de usuárias e produtores de pequeno porte – Linha de ação: Gestão compartilhada 

Componente Integrado: Segurança Hídrica para Coletivos de Usuários e Outros Produtores de Pequeno Porte 

Objetivo Geral: Proporcionar segurança hídrica e regularização de coletivos de usuários e outros produtores de pequeno porte 

Linha de ação: Gestão compartilhada 

Objetivo específico: De-

senvolvimento de alternati-

vas de gestão comparti-

lhada da água associada a 

condições excepcionais de 

regularização e uso da 

água 

Detalhamento: O projeto de regularização dos coletivos de usuários e outros produtores de pequeno porte prevê condições excepcionais por esse perfil de 

usuários contar com uma condição particular muito desfavorável para que seja feita sua regularização conforme as regras gerais. Em diversas situações, o uso 

da água é feito coletivamente, a partir de infraestruturas precárias ou utilizando práticas tradicionais. Nessa condição, certamente serão necessárias mudanças 

nas formas de compartilhamento do recurso, muitas vezes formas tradicionais, as quais precisarão ser atualizadas, requerendo um trabalho e reorganização e 

valorização do uso da água. Possivelmente, também, deverão ser previstos períodos de adequação das metodologias de irrigação, com uma gestão que deverá 

relacionar compromissos e benefícios para o público-alvo. Nessa condição, se apresenta como necessária a utilização de modelos de gestão compartilhada 

da água, valendo-se de alternativas de gestão com compartilhamento de informações, responsabilidades e resultados entre o órgão gestor e demais institui-

ções envolvidas e os beneficiários do programa de regularização e uso sustentável da água. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Proposição de alternativas de gestão compartilhada para o pú-

blico-alvo. A partir dos estudos realizados, deverão ser considerados 

modelos de gestão coletiva pelos usuários (por exemplo, comunida-

des, assentamentos, usuários de canais) que estejam adequados à 

realidade e à especificidade desses grupos. Deverão ser considera-

das, também, formas alternativas de gestão a serem adotadas para 

usuários individuais de água. Avaliar se a exigência de uma gestão 

coletiva não poderia representar uma restrição para atendimento de 

certos perfis de produtores de pequeno porte, tendo em vista situa-

ções de limitada organização e falta de capital social. 

Cadastro concluído 

Avaliação do projeto pi-

loto. 

A discussão de alternati-

vas de gestão deve ser 

concomitante à elabora-

ção do programa de re-

gularização, podendo 

interferir no seu for-

mato. 

Inema, CBH, re-

presentações 

dos usuários 

Propostas de alterna-

tivas de gestão com-

partilhada elaboradas 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.1.6 (Ação 5) - 

Aprovação e regulamentação de alternativa de gestão compar-

tilhada para o público de coletivos de usuários e outros produtores 

de pequeno porte, nas áreas delimitadas de gestão de recursos hí-

dricos de interesse social. Na base dessa alternativa de gestão devem 

estar os princípios de flexibilidade, troca de informações e responsa-

bilidades compartilhadas na gestão do uso da água, atendendo às 

condições específicas do público-alvo e as demandas e regularidade 

exigidas pela legislação. 

 

Inema, CBH, re-

presentações 

dos usuários 

Proposta de gestão 

compartilhada apro-

vada, regulamentada 

e implementada 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.1.6 (Ação 5) - 

Fonte: Elaboração própria.   
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Quadro 3.8 -  Matriz do Componente Integrado: Segurança hídrica para coletivos de usuárias e produtores de pequeno porte – Linha de ação: 

Capacitação técnica e socioprodutiva 

Componente Integrado: Segurança Hídrica para Coletivos de Usuários e Outros Produtores de Pequeno Porte 

Objetivo Geral: Proporcionar segurança hídrica e regularização de coletivos de usuários e outros produtores de pequeno porte 

Linha de ação: Capacitação técnica e socioprodutiva 

Objetivo específico: Desenvolvi-

mento de programas de capaci-

tação socioprodutiva alinhados 

com condições socioculturais es-

pecíficas dos diferentes grupos 

de usuários e as condições de re-

gularização e sustentabilidade do 

uso da água 

Detalhamento: Com a definição de áreas e condições específicas para acesso à condição prioritária para gestão de recursos hídricos de interesse social, é neces-

sário desenvolver a solução de regularização com características especiais, tais como isenção de taxas; acesso a programas de implantação de microinfraestruturas 

hídricas como poços, equipamentos de irrigação, etc.; microinfraestruturas de saneamento; integração dos instrumentos de regularização de recursos hídricos com 

regularização dos pequenos produtores em outras políticas, etc. O pressuposto dessa linha de ação é que o público-alvo demanda condições básicas para poder 

realizar o uso eficiente da água. Entre essas condições está a infraestrutura requerida, em geral, microinfraestrutura, acompanhada de informações, acompanha-

mento e ATER para o desenvolvimento sustentável das atividades que utilizam água. O próprio limite entre capacitação técnica produtiva (infraestrutura e capaci-

tação produtiva) e melhoria da condição social (infraestrutura de saneamento básico, principalmente para abastecimento seguro em oferta e qualidade) é tênue 

e, geralmente, estão associados. Comunidades sem segurança hídrica para abastecimento dificilmente terão condições de se organizar de forma diferenciada na 

dimensão produtiva, ao mesmo tempo que não parece adequado esperar que os resultados da melhoria produtiva resolvam a limitação das condições de vida. É 

necessária uma abordagem integrada, socioprodutiva, com foco na segurança hídrica.  

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Realizar cursos de capacitação e prestar consultoria aos de coletivos 

de usuários e outros produtores de pequeno porte. Tais cursos e consul-

torias precisam considerar os resultados do cadastro socioprodutivo rea-

lizado, devendo se ajustar à realidade dos diferentes grupos e perfis de 

coletivos de usuários e outros produtores de pequeno porte. Sugere-se o 

emprego de metodologias como a Gestão Estratégica Orientada para Re-

sultados – Geor, que define em conjunto com o público-alvo metas a se-

rem alcançadas e ações relacionados, acompanhadas de mensurações de 

eficácia periódicas, avaliações e proposição de ajustes. Metodologias in-

tegradas como essa permitem relacionar necessidades técnicas e sociais 

com os sistemas produtivos 

Adesão ao pro-

grama de quali-

ficação socio-

cultural de uso 

da água e segu-

rança hídrica 

Inema, CBH, repre-

sentações das co-

munidades, outros 

entes institucionais 

(Seagri, ONG, pre-

feituras, etc.) 

A serem construídas 

com a participação 

dos públicos-alvo 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.2.2 (Ação 2) 

1.2.3 

1.3.1 

1.3.2 

2.2.2 (Ação 3) 

2.3.1 

2.3.2 

3.2.1 

3.2.2 

Diversas fontes, 

conforme as 

ações previstas e 

implementadas 

Promover projetos de implantação de infraestruturas e microinfraes-

truturas produtivas e de saneamento focados nas comunidades mais ne-

cessitadas, conforme cadastramento socioeconômico. Essas infraestrutu-

ras serão obtidas através de programas existentes em órgãos e institui-

ções nos diversos níveis de governo. A atividade será de apoio na pros-

pecção dessas oportunidades e apoio aos beneficiários elegíveis para 

acesso a esses programas (elaboração de projetos, organização de docu-

mentação, etc.) 

Elegibilidade 

para programas 

de apoio para 

obtenção de in-

fraestruturas 

Inema, CBH, repre-

sentações das co-

munidades, outros 

entes institucionais 

(Seagri, ONG, pre-

feituras, etc.) 

De acordo com os 

programas seleciona-

dos 

Ano 5 a 8 (es-

timado), con-

comitante ao 

projeto piloto 

1.3.2 

2.2.1 

2.2.2 

2.3.1 

2.3.2 

3.2.1 

3.2.2 

Diversas fontes, 

conforme as 

ações previstas e 

implementadas 

Fonte: Elaboração própria. 
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3.3 COMPONENTE INTEGRADO: DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA GERENCIAL DE RECURSOS HÍDRICOS  

 

Figura 3.3 -  Estrutura geral do Componente Integrado Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 



    60 

    

 

 

Quadro 3.9 -  Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Gestão das situações de escassez 

Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos 

Objetivo Geral: Desenvolver a integração dos instrumentos e a gestão de recursos hídricos para as situações de risco à segurança hídrica e à sustentabilidade do uso da água 

Linha de ação: Gestão das situações de escassez 

Objetivo específico: De-

senvolver dispositivos ro-

bustos de mitigação e en-

frentamento de situações 

de contingência hídrica na 

RPGA 

Detalhamento: A ocorrência, a partir de 2015 das chamadas “crises hídricas” em grandes centros populacionais em SP, MG, RJ, DF, alertou para a demanda 

dos PRH preverem ações de gerenciamento das contingências hídricas. Tais contingências estão relacionadas e eventos extremos, como cheias, mas princi-

palmente a períodos de escassez mais prolongada. Nos períodos de escassez, devido à sua duração (pode abranger diversos anos entre o período de seca e 

o período posterior de recuperação das atividades afetadas) e sua abrangência (afetar toda a bacia, ainda que de forma diferenciada), os instrumentos de 

gestão passam a ser muito exigidos, assim como a capacidade do Sistema de Gerenciamento para responder a essas crises. Sem monitoramento e planeja-

mento prévios, o Sistema de Gerenciamento se limita a ações de emergência, muitas vezes pouco eficazes frente aos danos. Para isso, o desenvolvimento de 

um plano de contingência precisa associar às necessárias ações de emergência, ações de mitigação de danos, antecipando medidas que tornam o sistema 

resiliente e com capacidade de recuperação mais rápida. O plano deve apontar para uma dinâmica de monitoramento que agilize a resposta à escassez antes 

que o quadro mais grave venha a se instaurar, orientando os atores a reagir com antecedência e informando sobre os possíveis desdobramentos das crises 

para aprimorar as tomadas de decisão. A eficácia do Plano de Contingência, entretanto, depende de uma série de condições, iniciativas e investimentos para 

disponibilizar as informações necessárias, assim como estruturar instrumentos e instâncias de resposta efetivas. Nesse sentido, a condição partilhar da RPGA, 

de grande extensão e disponibilidade hídrica para grandes usuários não associada a reservatórios, torna a demanda de articulação, planejamento e desenvol-

vimento de ações muito mais complexa, ao mesmo tempo que muito necessária. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Aperfeiçoamento da rede de monitoramento. Sem dúvida, não 

há como gerenciar risco de contingência hídrica, ou mesmo ações 

de emergência após uma crise instaurada sem informação consis-

tente e confiável. A expansão da rede de monitoramento deve, in-

clusive, considerar e em alguns casos priorizar o risco de contin-

gência, coletando dados em locais estratégicos para o gerencia-

mento de crises hídricas. Uma alternativa a ser explorada para ca-

pilarizar e tornar mais densa a rede de monitoramento é a partici-

pação de grandes irrigantes e empresas de saneamento, com ca-

pacidade para instalar e operar estações em locais de interesse 

para seus investimentos. O planejamento da rede de monitora-

mento deverá contar com uma visão mais abrangente das deman-

das de informação da RPGA 

- 

Inema, SEMA, CBH, 

representações de 

grandes irrigantes e 

empresas de sanea-

mento 

Implantar rede de 

monitoramento das 

águas adequada 

para responder à de-

manda de informa-

ção em período de 

contingência 

Até ano 3 

11.4.1 

1.4.2 

1.4.4 

2.2.3 

A ser definido, 

conforme fon-

tes específicas. 

Explorar fontes 

alternativas ao 

Inema, inclu-

indo grandes 

usuários 

(continua) 
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Quadro 3.9 - Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Gestão das situações de escassez (continuação) 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Desenho e contratação de um sistema de informações gerenciais para a ges-

tão de recursos hídricos. O desenvolvimento da rede de monitoramento deve 

considerar em seu panejamento e ser acompanhado do aperfeiçoamento do sis-

tema de informação gerencial. Evidentemente, para fins de gerenciamento de si-

tuações de contingência hídrica não é concebível precisar contratar um serviço 

específico (não regular) ou realizar um estudo de vazões para oferecer informa-

ções gerenciais. Muitas estações dispõem de telemetria e alimentação de infor-

mações praticamente on line. Contudo, o sistema precisa dispor de um protocolo 

e de sistemas adequados para processar e disponibilizar essas informações em 

formato conciso e útil para o gerenciamento.  

O desenho do sistema deve incluir tanto as informações das estações de monito-

ramento, quanto informações da hidrometração que está em curso na RPGA, ofe-

recendo um cenário completo de disponibilidade e demanda com atualidade e 

regionalização adequadas para subsidiar tomadas de decisão. 

O sistema pode contemplar informações de interesse específico de grandes usu-

ários, abrindo espaço para o engajamento desses atores e eventual contribuição 

com os custos de implantação e operação do sistema. Nesse sentido, a estrutura-

ção do sistema de informações deve ser debatida e considerar a participação dos 

setores usuários. 

Rede de monito-

ramento dese-

nhada e em im-

plantação 

Inema, SEMA, 

CBH, representa-

ções de grandes 

irrigantes e em-

presas de sanea-

mento 

Desenho do sistema 

de informações ade-

quado para as de-

mandas de contin-

gência hídrica 

Desenvolvimento, 

teste e aperfeiçoa-

mento do sistema 

Operação do sistema 

de informações ge-

renciais de monito-

ramento das águas 

Ano 2 
1.4.1 

2.1.1 
- 

Um dos principais subsídios do sistema de informações é a operação de um sis-

tema de alerta para risco de escassez e outros eventos extremos. Um sistema 

de alerta tem como função definir níveis de risco e, consequentemente, de mobi-

lização e resposta do Segreh para situações de contingência hídrica. Há exemplos 

de sistemas de alerta, contudo, geralmente estão associados a níveis de enchi-

mento de reservatórios. No caso da RPGA, o estabelecimento desses níveis de 

alerta é mais complexo e precisa considerar a extensão e a alimentação das vazões 

de montante para jusante nos rios principais. Embora construído em bases técni-

cas, o sistema de alerta deve estar alinhado com a percepção dos usuários da água 

e representar o grau de risco que aceitam correr antes de iniciar níveis crescentes 

de mobilização para gerenciamento de situações de escassez. O sistema de alerta 

é importante, também, para orientar a retomada de atividades e investimentos no 

período de recuperação de uma crise hídrica, especialmente no que concerne a 

alocações de água 

Sistema de infor-

mação gerencial 

desenhado 

Inema, SEMA, 

CBH, representa-

ções de grandes 

irrigantes e em-

presas de sanea-

mento 

Sistema de alerta de 

risco escassez e 

eventos extremos 

definido 

Implantação do sis-

tema de alerta 

Ano 3 
1.1.1 (ação 3) 

2.1.1 
- 

(continua) 
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Quadro 3.9 - Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Gestão das situações de escassez (continuação) 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Aperfeiçoamento da comunicação e mobilização dos atores. O sis-

tema de informações e o sistema de alerta serão eficazes se contarem 

com uma adequada comunicação, com o objetivo de orientar os entes 

do Segreh nas tomadas de decisão de investimento e mobilização de 

recursos e esforços. Sugere-se o desenvolvimento de um aplicativo 

para que, ao mesmo tempo que ofereça acesso rápido e fácil aos re-

sultados e níveis de alerta, também possam oferecer um fórum de 

troca de informações, validação de resultados e manifestação de pre-

ocupações e interesses caso se apresentem níveis de risco mais eleva-

dos. Além do público interno do Segreh, a comunicação deve alcançar 

a sociedade em geral, que precisa estar informada sobre a situação e 

o risco de contingência hídrica. É necessária, portanto, uma ação re-

gular de mobilização via imprensa, a partir de ações previstas no plano 

de comunicação a ser desenvolvido 

Sistema de infor-

mação gerencial 

e níveis de alerta 

operando 

Inema, SEMA, CBH, 

representações de 

grandes irrigantes e 

empresas de sanea-

mento, prefeituras, 

representações dos 

demais usuários de 

água, sociedade em 

geral 

Aplicativo desenvol-

vido e operando 

Ações regulares de 

comunicação desen-

volvidas 

A partir 

do ano 4 

1.1.1 (Ação 3) 

1.2.1 

1.2.2 

1.2.3 

1.3.2 

1.4.1 (Ação 1 e 

4) 

Inema/SEMA 

Parcerias com 

entes do Se-

greh e veículos 

de comunica-

ção 

Elaboração do Plano de Contingência com o objetivo de estabelecer 

protocolos a serem seguidos conforme o risco de ocorrência de uma 

crise hídrica ou instauração de uma crise hídrica. O plano de contin-

gência, evidentemente, tem uma base técnica e deve se orientar pelos 

níveis de alerta resultantes do monitoramento. Contudo, grande parte 

de suas ações correspondem a iniciativas preventivas de mitigação 

(campanhas de economia de água, por exemplo), acordos de alocação 

de água, investimentos em infraestruturas de emergência, entre ou-

tras, as quais irão determinar o impacto das crises hídricas. Nesse sen-

tido, o desenvolvimento e constante atualização do Plano de Contin-

gência deve ser buscado sobre uma base de mobilização e engaja-

mento de todo o Segreh, com ampla divulgação de iniciativas e resul-

tados para a população. Dessa for, a construção do Plano de Contin-

gência não se limita a um instrumento técnico, mas deve se desenvol-

ver como uma prática social, com amplo espaço de protagonismo do 

CBH 

Sistema de infor-

mação gerencial 

e níveis de alerta 

operando 

Inema, SEMA, CBH, 

representações de 

grandes irrigantes e 

empresas de sanea-

mento, prefeituras, 

representações dos 

demais usuários de 

água, sociedade em 

geral 

Primeira versão do 

Plano de Contingên-

cia elaborado 

Revisões periódicas 

do Plano de Contin-

gência 

A partir 

do ano 4 

1.1.1 (Ação 3) 

2.1.1 
Inema 

(continua) 
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Quadro 3.9 - Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Gestão das situações de escassez (continuação) 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Desenvolvimento de iniciativas de alocação de água em áreas de 

elevado risco ou presença de escassez. A alocação de água tem se 

consolidado com um dos principais mecanismos de gerenciamento de 

conflitos pela água em áreas de uso intenso dos recursos hídricos nos 

processos produtivos. Em situações de escassez, evidentemente, o uso 

da água precisa ser regulado de forma ágil e eficiente, contando com 

a participação dos interessados e, reduzindo dessa forma, o esforço 

de fiscalização e aplicação das medidas necessárias. Na RPGA as inici-

ativas de alocação de água não têm o caráter pontual que geralmente 

tem esse tipo de negociação, pois não estaria vinculada a grandes in-

fraestruturas de reservação, mas envolveriam um contexto regional 

muito mais amplo, com grande impacto em extensos trechos a ju-

sante. Nessa condição, a gestão dos conflitos pela água precisa ser 

mediada por instâncias representativas de toda a RPGA, envolvendo 

grande número de atores distantes geograficamente uns dos outros 

e presentes em situações tão diversas quanto as porções oeste e leste 

da RPGA. O desenvolvimento dessas negociações exigirá grande arti-

culação do arranjo institucional e um elevado grau de desenvolvi-

mento de capital social local. 

É fundamental para o sucesso de iniciativas de alocação de água na 

RPGA, em primeiro lugar, que o foco seja mantido sobre a mitigação 

de reduções de disponibilidade de água e, em segundo lugar, que haja 

ampla divulgação das decisões e dos resultados efetivamente obtidos, 

demonstrando a eficácia das iniciativas e consolidando o instrumento 

com alternativa de solução de conflitos e mitigação de impactos de 

escassez mais acentuada de água. 

- 

Inema, SEMA, CBH, 

representações de 

grandes irrigantes e 

empresas de sanea-

mento, prefeituras, 

representações dos 

demais usuários de 

água 

Acordos de alocação 

de água divulgados 

Indicadores de eficá-

cia medidos e divul-

gados 

Sem 

prazo, 

depen-

dendo da 

ocorrên-

cia de si-

tuações 

que justi-

fiquem 

sua im-

plemen-

tação 

2.1.1 

1.1.1 (Ação 8) 

1.1.6 

A iniciativa de 

alocação em si 

não tem cus-

tos significati-

vos. Contudo, 

sua eficácia 

pode exigir in-

vestimentos 

específicos, 

que deverão 

ser mobiliza-

dos no âmbito 

do Segreh 

(instalação de 

fontes emer-

genciais de 

abasteci-

mento, ampli-

ação emer-

gencial da 

rede de moni-

toramento, 

etc.) 

(continua) 
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Quadro 3.9 - Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Gestão das situações de escassez (continuação) 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Instauração de instâncias para discussão e tomada de deci-

são. A complexidade e o alcance das tomadas de decisão envol-

vidas nas ações de enfrentamento de crises hídricas demandam 

a organização ou aperfeiçoamento de instâncias de discussão e 

deliberação. O CBH dispõe de amplo espaço de desenvolvi-

mento de protagonismo, porém, se não dispuser de uma estru-

tura de secretaria executiva e assessoria técnica adequadas pode 

ter dificuldade para cumprir suas funções. Além disso, é neces-

sário capacitar o Segreh a aumentar sua influência em outros fó-

runs, especialmente nos que definem alocação de recursos nos 

PPA estadual e federal destinados para a região. Nesse sentido, 

é fundamental promover uma discussão no âmbito do Segreh 

de maneira a desenhar o melhor formato, o mais adequado, para 

as características e a efetiva mobilização dos atores locais. Essa 

instância precisa ter força política e institucional, por exemplo, 

para direcionar investimentos e recursos institucionais dentro da 

SEMA/Inema, nas secretarias de infraestrutura dos governos e 

nos orçamentos estadual, federal e municipal. O desenvolvi-

mento dessas instâncias de discussão e tomada de decisão é crí-

tico para os objetivos dessa linha de ação 

- 

Inema, SEMA, CBH, 

representações de 

grandes irrigantes 

e empresas de sa-

neamento, prefei-

turas, representa-

ções dos demais 

usuários de água 

Instância reconheci-

das e capazes de li-

derar a gestão de si-

tuações de escassez 

hídrica 

Imediato e ur-

gente 
1.2.3 

Próprios dos en-

tes do Segreh 

Objetivo específico: 

Revisão dos instrumen-

tos para adequação ao 

gerenciamento de riscos 

e potencialização do de-

senvolvimento regional 

Detalhamento: Os instrumentos de gestão de recursos hídricos, em especial a outorga de uso da água, foram desenhados para atender aos períodos de funci-

onamento normal das bacias hidrográficas, correspondendo a maior parte do tempo. Nas situações de escassez hídrica, entretanto, embora possam representar 

um período menor de tempo, há grandes repercussões para os sistemas sociais associados, tanto os de abastecimento humano, quanto os produtivos, exigindo 

agilidade e especificidades de resposta para os quais os instrumentos de gestão de recursos hídricos não estão adequadamente preparados. Além disso, a 

confirmação do processo de mudança climática, com possível aceleração da disponibilidade hídrica e consequente redução da vazão de referência para outorga, 

pode estar pressionando os sistemas hídricos de forma mais acelerada que a registrada pelas metodologias de definição de vazão de referência que consideram 

períodos anteriores, nos quais as tendências mais recentes podem estar sub-representadas. Nesse contexto de incerteza, o desenvolvimento regional, diretamente 

relacionado à disponibilidade hídrica segura, deixa de desenvolver toda sua potencialidade, não se organizando para oferecer respostas rápidas de adaptação a 

alterações de disponibilidade hídrica, registrando perdas de produção ou deixando de explorar potencialidades produtivas diferentes das atuais. Sendo assim, se 

apresenta a necessidade de revisão dos instrumentos de gestão de maneira a aumentar sua sensibilidade a riscos recentes, acelerar sua capacidade de resposta 

e aumentar sua oferta de oportunidades para o pleno aproveitamento do potencial hídrico regional. Essa difícil equação precisa ser solucionada através de uma 

revisão dos instrumentos orientada a dar agilidade, segurança e capacidade de resposta para situações de brusca alteração das disponibilidades hídricas. 

(continua) 
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Quadro 3.9 - Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Gestão das situações de escassez (continuação) 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos 
Metas /  

Indicadores 
Prazo Subprograma Recursos 

Cadastramento e regularização de pequenos usuários. Considerando que a cobertura da 

outorga em relação aos grandes usuários é alta, esta atividade pode ter menor relevância para 

estimar a pressão de demanda de recursos hídricos, mas é fundamental para identificar seg-

mentos de usuários com maior risco e vulnerabilidade por ocasião de reduções de disponibi-

lidade e crise hídrica. A inclusão de grupos mais vulneráveis no sistema permite que eles sejam 

percebidos na real dimensão de sua concentração, distribuição geográfica e necessidades es-

pecíficas, de maneira a melhorar a resposta dos instrumentos em relação ao contexto de uso 

da água na RPGA, aumentando a segurança hídrica dessas populações e de suas atividades 

produtivas. A regularização da situação dos pequenos usuários pode não ser possível apenas 

através do seu cadastramento, mas requerer condições especiais e excepcionais para que seja 

efetivada, incluindo a revisão ou isenção de taxas, planejamento de aperfeiçoamentos nos 

métodos de uso de água, etc. Possivelmente, para fins de uma mudança consistente na co-

bertura da regularização dos pequenos usuários de recursos hídricos será necessária a orga-

nização de uma força tarefa, ou procedimento similar, que possa reunir em um uma negoci-

ação só as diversas áreas e itens de regularização demandados. Além disso, esses pequenos 

usuários devem apresentar situações de documentação e regularidade em relação a outros 

aspectos muito diferenciada, exigindo procedimentos complementares, apoio de órgãos mu-

nicipais, entre outras articulações que precisam ser planejadas e executadas em conjunto com 

os beneficiários e os entes do Segreh mais próximos desse público. 

- 

Inema, SEMA, 

CBH, prefeituras, 

representações 

dos pequenos 

usuários de 

água 

Regularização 

de 80% dos pe-

quenos usuá-

rios de água na 

RPGA 

Ano 4 a 7 

1.1.1 (Ação 9) 

1.1.6 

1.2.3 

1.4.4 (Ação 1) 

2.1.1 

2.2.2 

Inema/ 

SEMA 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos 
Metas / 

Indicadores 
Prazo Subprograma Recursos 

Regulamentação das ações de contingência hídrica. O desenvolvimento do Plano de Con-

tingência e outras ações voltadas para o gerenciamento de crises hídricas irá requerer um 

conjunto de procedimentos em duas frentes. No âmbito dos regulamentos de outorga, fisca-

lização, e mesmo de licenciamento, condições especiais e excepcionais serão propostas, para 

as quais setores responsáveis no órgão gestor deverão promover os ajustes e regulamenta-

ções requeridos. No âmbito da relação interinstitucional, no Segreh ou com outros atores, as 

ações a serem desenvolvidos de forma integrada ou complementar irão requerer dispositivos 

como convênios, portarias conjuntas, grupos de trabalho interinstitucionais entre outros dis-

positivos para regulamentar a atuação conjunta, com as implicações necessárias de custos 

orçamentários e de pessoal. A delimitação de áreas de interesse social para gestão de recursos 

hídricos ou outros dispositivos excepcionais ainda não dispõem de regulamentação e reque-

rem agilidade para sua definição de escopo e abrangência. Na gestão pública, a realização de 

ações excepcionais e conjuntas entre instituições depende de um significativo esforço de re-

gulamentação, além de liderança e decisão política. 

 

Inema, SEMA, 

CBH, entes do 

Segreh, Conerh 

Regulamenta-

ção de disposi-

tivos previstos 

no Plano de 

Contingência 

Ano 4 

1.1.1 

2.1.1 

2.2.2 

Inema/ 

SEMA 

(continua) 
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Quadro 3.9 - Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Gestão das situações de escassez (conclusão) 

Regulamentação da alocação de água, um dos principais dispositivos para gestão de conflitos 

em períodos de escassez hídrica. Trata-se de uma regulamentação específica, a exemplo da im-

plementada pela ANA pela Resolução nº 78/2019 que regulamenta a adoção do Termo de Alo-

cação de Água para sistemas hídricos com corpos de água de domínio da União. Essa regula-

mentação é fundamental para fortalecer o caráter abrangente das decisões de alocação de água, 

pois inclui todos os usuários de água e não apenas os que aderem de forma voltária. A construção 

e discussão do termo de alocação para os corpos de água de domínio estadual é uma excelente 

oportunidade de construção da governança das águas voltada para gestão de situações de es-

cassez. 

- 

Inema, 

SEMA, CBH, 

entes do 

Segreh, Co-

nerh 

Aprovação de Reso-

lução regulamen-

tando a alocação de 

água 

Ano 2 

1.1.1 (Ação 8) 

1.1.6 (Ação 4) 

2.1.1 

2.2.2 

Inema/ 

SEMA 

Implementação de melhorias da metodologia de outorga. A metodologia de outorga anual, 

como é praticada atualmente, não tem sensibilidade suficiente para permitir usos de água em 

períodos do ano mais favoráveis, bem como precisa ser alinhada com as informações de hidro-

metração, que oferecem maior precisão e segurança para outorgas com maior flexibilidade para 

aproveitamento de água em períodos favoráveis e restrições condicionais em períodos de escas-

sez. Ou seja, não se trata apenas de modificar o cálculo de anual para sazonal, mas de modernizar 

a outorga com dispositivos mais ágeis de ajuste, principalmente para períodos de escassez, seja 

recorrente, seja por efeito da mudança climática, ao mesmo tempo que permite maior segurança 

e agilidade para o setor produtivo aproveitar o potencial hídrico regional e manter seu papel no 

desenvolvimento regional. O setor de outorga deverá ser demandado a realizar essa revisão e as 

discussões técnicas deverão ser realizadas com a participação de técnicos das representações 

setoriais e de outras áreas do Inema e SEMA, articulando-se com o Plano de Contingência e de-

mais propostas do Plano de Ações. 

- 

Inema, 

SEMA, CBH, 

entes do 

Segreh, Co-

nerh 

Alterações na meto-

dologia de outorga 

implementadas 

Ano 4 
1.1.1 (especial-

mente Ação 7) 
Inema 

Fonte: Elaboração própria. 
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Quadro 3.10 -  Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Saneamento ambiental 

Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos 

Objetivo Geral: Desenvolver a integração dos instrumentos e a gestão de recursos hídricos para as situações de risco à segurança hídrica e à sustentabilidade do uso da água 

Linha de ação: Saneamento ambiental 

Objetivo específico: 

Segurança hídrica de 

abastecimento urbano 

e rural 

Detalhamento: O saneamento básico é de responsabilidade dos municípios e, infelizmente, a RPGA tem áreas com pouca segurança hídrica para abastecimento 

humano, urbano e rural, com escassez de infraestrutura de abastecimento e falta de qualidade na captação e tratamento da água. A par da necessidade de inves-

timento, de responsabilidade das companhias de saneamento, do ponto de vista da gestão de recursos hídricos é demandado um trabalho de articulação entre os 

entes do Segreh para apoiar as ações que promovam o aumento da segurança hídrica das populações mais vulneráveis. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos 
Metas /Indicado-

res 
Prazo Subprograma Recursos 

Articulação do CBH para a ampliação e a melhoria da infraestru-

tura de abastecimento de água nos municípios integrantes da 

RPGA. Esta atividade implica em uma organização, através do CBH, 

dos municípios em condição de maior precariedade de abasteci-

mento, para cobrança de atuação dos gestores municipais e busca de 

soluções junto a programas e recursos nas esferas estadual e federal. 

A atividade deve contar com o diagnóstico da situação dos municí-

pios, identificação de fontes de recursos, apoio ao desenvolvimento 

de projetos e outras iniciativas que fortaleçam e potencializem a atu-

ação dos municípios nessa área. Dentro dos entes do Segreh poderão 

ser buscados recursos específicos, bem como desenvolvidas ações de 

pressão política e institucional para aumentar a capacidade de inves-

timento dos municípios em melhoria do acesso e da qualidade do 

abastecimento de água. 

- 

CBH, municípios, 

companhias de 

saneamento, 

Inema 

Ampliara e acelerar 

a melhoria da infra-

estrutura de abas-

tecimento de água 

nos municípios in-

tegrantes da RPGA 

Atuação perma-

nente com foco 

de mobilização a 

cada mudança 

dos governos mu-

nicipais 

3.1.1 (Ação 1) 

Distribuídos no 

custeio dos en-

tes do Segreh, 

conforme as 

ações definidas 

e implementa-

das 

Articulação para elaboração e implementação de PMSB. Trata-se 

de um instrumento fundamental para definir a estratégia de melhoria 

da condição de saneamento dos municípios, precisando ser elaborado 

com qualidade e ter sua implementação acompanhada. Deverão ser 

elaborados, atualizados e implementados os PMSB dos municípios da 

RPGA, contando com apoio institucional do CBH e técnico dos entes 

do Segreh para sua qualificação. Deverão ser buscados programas e 

recursos específicos para essa finalidade, sendo cobrado dos municí-

pios que se mobilizem para sua elaboração, atualização e implemen-

tação. 

- 

CBH, municípios, 

companhias de 

saneamento, 

Inema 

Efetividade da ela-

boração e imple-

mentação do PMSB 

de todos os muni-

cípios da RPGA 

Até o ano 3 para 

a elaboração de 

PMSB em todos 

os municípios da 

RPGA e acompa-

nhamento perma-

nente de sua im-

plementação 

3.1.1 (Ação 4) 

Plano Recursos 

Hídricos do Rio 

São Francisco, 

ANA, 

Inema/SEMA 

(continua) 
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Quadro 3.10 - Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Saneamento ambiental (continuação) 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Articular soluções para abastecimento de populações rurais é uma 

ação prioritária, pois, geralmente, os municípios já tem muita dificul-

dade para garantir abastecimento para a população urbana. Além 

disso, a condição similar das áreas rurais permite a utilização de solu-

ções comuns a vários municípios, para os quais a articulação em gru-

pos pode representar uma vantagem para acessar programas e recur-

sos com essa finalidade. Nesse sentido, uma articulação através do 

CBH deverá fortalecer a busca e acesso a soluções, resultando em uma 

melhoria geral da condição de acesso à água para uma ampla parcela 

da população rural. Cabe a essa articulação, inclusive, cobrar o neces-

sário engajamento dos municípios nessa problemática, juntamente 

com a oferta de apoio para acesso a soluções adequadas às necessi-

dades locais 

- 

CBH, municípios, 

companhias de 

saneamento, 

Inema, Funasa, 

MDR, instituições 

de apoio ao de-

senvolvimento 

rural 

Aumento da cobertura 

de abastecimento rural 

de qualidade 

Atuação per-

manente 
3.2.1 

Programas es-

pecíficos de sa-

neamento rural 

Objetivo específico: Ca-

pacitação dos municí-

pios para o novo marco 

regulatório do sanea-

mento 

Detalhamento: Embora os municípios sejam responsáveis pelos serviços de saneamento e alguns contarem com companhias municipais especializadas, a gestão 

do saneamento é frequentemente feita de forma mal planejada, com poucos recursos técnicos e muito dependente de projetos e propostas oriundas do planeja-

mento interno das companhias de saneamento, atualmente empresas ou autarquias públicas. Com o novo marco regulatório, contudo, os municípios terão que 

assumir maior protagonismo na gestão do saneamento, licitando serviços e, para isso, precisando desenvolver os recursos técnicos e institucionais necessários. 

Como as concessões dos municípios menores são pouco atrativas comercialmente para empresas privadas de saneamento fazerem os investimentos e explorarem 

os serviços, os municípios serão demandados a desenvolver capacidades técnicas e institucionais nessa área, para o qual necessitarão de apoio e poderão se 

beneficiar de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros municípios, mesmo que sejam mantidas as concessões com empresas públicas de saneamento. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Criação de uma articulação no CBH para a promoção de cursos e 

capacitações voltadas aos municípios para entendimento e desen-

volvimento de competências associadas ao novo marco regulató-

rio do saneamento. Essa articulação deverá contar com um fórum 

para troca de experiências entre os municípios e para avaliação de po-

tencialidades de consorciação entre municípios para obtenção de po-

sições mais vantajosas para negociação de manutenção ou alteração 

das concessões. A articulação deverá trabalhar para aproveitar as difi-

culdades eventualmente geradas pela necessidade de gestão do novo 

marco regulatório para aumentar o comprometimento e a atuação 

dos municípios na área de saneamento, atualmente realizada de forma 

muito precária na RPGA 

- 

CBH, municípios, 

companhias de 

saneamento, 

Inema 

Implantação e efetivi-

dade de articulação 

para capacitação dos 

municípios em relação 

ao novo marco regula-

tório do saneamento 

Ano 2 3.1.1 - 

(continua) 
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Quadro 3.10 - Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Saneamento ambiental (conclusão) 

Objetivo específico: De-

senvolvimento dos servi-

ços de tratamento de es-

goto, destinação de resí-

duos sólidos e manejo de 

águas pluviais 

Detalhamento: Embora o abastecimento de água ainda seja prioritário entre os municípios da RPGA, os demais serviços de saneamento básico, especialmente 

esgotamento sanitário, precisam receber investimentos e qualificação. A condição negativa de saneamento básico é uma das principais limitações da qualidade 

de vida na RPGA e uma importante fonte de contaminação dos recursos hídricos. Devido às diferenças de porte dos municípios, as soluções precisam ser 

diferenciadas. A identificação, seleção e implementação de soluções de saneamento precisam ser cobradas dos municípios, os quais deverão receber apoio 

técnico e institucional para definir e contratar as soluções mais adequadas. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos 
Metas /Indicado-

res 
Prazo Programa Recursos 

Articulação para a implementação das ações do Eixo 3 – Sanea-

mento Ambiental, através de articulação no âmbito do CBH. A maior 

parte das ações previstas nos subprogramas desse Eixo do PRH de-

mandam esforços de articulação com diferentes órgãos e instituições, 

envolvendo condições técnicas e institucionais para permitir acesso 

aos programas e recursos para esta área. De um lado, essa articulação 

no âmbito do CBH visa a mobilizar os municípios a investir esforços e 

recursos nestas soluções. De outro, deverá buscar respaldo e ampliar 

a capacidade de articulação e poder pressão do conjunto dos municí-

pios para acessar, individual ou coletivamente, as soluções disponíveis. 

Nesse sentido, poderão ser mobilizadas assessorias técnicas especia-

lizadas e acompanhamento técnico para os municípios no desenvol-

vimento de suas políticas de saneamento, fazendo com que o con-

junto dos municípios da RPGA possam desfrutar da troca de experi-

ências e dos resultados da articulação 

- 

CBH, municípios, 

companhias de 

saneamento, 

Inema 

Implantação e efe-

tividade de articu-

lação para a imple-

mentação das 

ações do Eixo 3 – 

Saneamento Am-

biental 

Atuação perma-

nente 

3.1.2 

3.1.3 

3.1.4 

3.2.2 

Buscados em 

programas e 

fontes governa-

mentais 

Fonte: Elaboração própria. 
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Quadro 3.11 -  Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Integração e aperfeiçoamento da gestão 

Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos 

Objetivo Geral: Desenvolver a integração dos instrumentos e a gestão de recursos hídricos para as situações de risco à segurança hídrica e à sustentabilidade do uso da água 

Linha de ação: Integração e aperfeiçoamento da gestão 

Objetivo específico: 

Implementação da co-

brança pelo uso da 

água e desenvolvi-

mento de proposta 

para atribuições da 

Agência de Águas 

Detalhamento: A maior parte da gestão de recursos hídricos está relacionada a ações específicas, que requerem estudos, iniciativas ou custeio de despesas que frequen-

temente não encontram fonte orçamentária específica. Além disso, algumas ações de gestão estão relacionadas a atividades regulares, com atualizações periódicas, as quais 

precisam de fontes de financiamento regulares, previsíveis e específicas. Mesmo que a arrecadação resultante da cobrança pelo uso dos recursos hídricos não seja suficiente 

para financiar obras de maior porte, o montante estimado para a RPGA representa um valor significativo, o qual sendo bem investido ao longo do período de planejamento 

representaria um suporte financeiro importantíssimo para implementação de ações como os sistemas de monitoramento previstos, os estudos demandados, o desenvolvi-

mento de articulações que exigem despesas de secretaria executiva, entre tantas outras ações previstas. Sem dúvida, as bacias hidrográficas que estão à frente na experiência 

de gestão de recursos hídricos são justamente aquelas que já implantaram e contam com recursos oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Outro aspecto 

fundamental associado à implementação da cobrança é que, através dela, se viabiliza a instituição do ente faltante no arranjo institucional da RPGA que é a agência de 

águas, cujo modelo e formato de operacionalização precisam ser definidos juntamente com a instituição da cobrança. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Detalhamento das estimativas e das alternativas de mecanismos de cobrança pelos recur-

sos hídricos na RPGA. Neste estudo, deverão ser testadas diferentes propostas de mecanismos 

de cobrança, tendo como diferencial em relação a outras experiências ao nível nacional a possi-

bilidade de não utilizar apenas a outorga como base de cálculo, mas a demanda efetiva hidrome-

trada. A cobrança pelo uso da água já foi foco de discussões no âmbito estadual, mas o processo 

não foi concluído. Cabe, portanto, resgatar as discussões já ocorridas e aprofundar um modelo 

de cobrança que esteja alinhado com a realidade e as necessidades da RPGA. Para isso deverá ser 

instituído fórum específico no CBH e desenvolvidos os estudos de potencial e mecanismos de 

cobrança. Os passos para a definição do mecanismo de cobrança são os definidos no subpro-

grama 1.1.3, cabendo a articulação institucional para sua efetivação, iniciando pela formulação de 

demanda do CBH para que sejam realizados os estudos necessários. 

Atendimento 

das exigências 

legais para insti-

tuição do instru-

mento na RPGA 

CBH, Inema, 

representa-

ções dos 

usuários, 

Conerh 

Detalhar e aprovar 

proposta de meca-

nismo de cobrança 

pelo uso da água na 

RPGA 

Ano 3 1.1.3 Inema 

Definição do modelo de Agência de Águas da RPGA, tendo em vista os estudos de arrecada-

ção com a cobrança, principal fonte de custeio da agência. Além da definição do modelo (agência 

delegatária ou específica, exclusiva ou não da RPGA, etc.), elemento crucial a ser debatido e deci-

dido se refere à viabilização de estrutura de apoio técnico adequado. Caso não seja adequada-

mente estabelecido, a agência pode se tornar mais uma instância burocrática, com custos eleva-

dos de manutenção e reduzida efetividade. A diretriz de análise e aprendizado com outras expe-

riências ao nível nacional é de como direcionar a maior parte dos recursos destinados à agência 

para suas atividades fim, de apoio técnico e secretaria executiva do CBH, restringindo seus custos 

burocráticos e de manutenção. Além disso, é necessário assegurar alto nível técnico para suas 

equipes de trabalho, o que é dificultado pelas limitações orçamentárias impostas pelo valor arre-

cadado. Nesse sentido, a melhor alternativa é a que resolver de forma mais eficiente a equação 

de qualidade x custos. É muito importante uma análise e estudo aprofundado das agências de 

bacia que operam há mais tempo no Brasil, como forma de estabelecer um benchmarking para 

a proposição do modelo de agência para a RPGA. 

Definição do 

modelo de co-

brança pelo uso 

dos recursos hí-

dricos 

CBH, Inema, 

representa-

ções dos 

usuários, 

Conerh 

Modelo de Agência 

de Águas definido, 

aprovado e imple-

mentado 

Ano 4 1.1.3 Inema 

(continua) 
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Quadro 3.11 - Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Integração e aperfeiçoamento 

da gestão (continuação) 

Objetivo espe-

cífico: Capacita-

ção do Segreh 

para a gestão de 

águas 

Detalhamento: Atualmente o Segreh representa o estágio de organização do arranjo institucional da RPGA. Contudo, seu desempenho está aquém das necessidades de atuação 

e de gerenciamento de recursos hídricos. O Segreh ainda tem pouca influência sobre as instâncias de decisão sobre alocação de recursos para a RPGA e, dessa forma, dispõe de 

menor espaço para desenvolvimento de suas competências para atuar na gestão de recursos hídricos. Com o advento da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, de um lado, 

haverá recursos disponíveis para implementação de ações, mas, por outro, será exigido do Segreh maior nível de eficiência tanto no cumprimento das atribuições de cada ente no 

arranjo institucional, quanto na articulação e integração entre os entes do Sistema. Com a implementação das regulamentações necessárias e o aumento da quantidade e da 

responsabilidade das decisões a serem tomadas, se faz necessária uma sistemática de capacitação dos entes do Segreh voltada para o aumento do capital social local. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo Subprograma Recursos 

Capacitação técnica e institucional para o Plano de Ações. Esta ativi-

dade prevê o planejamento e a implementação de duas frentes de capa-

citação voltada para os membros do CBH e demais entes participantes 

do Segreh: de um lado, organizar e implementar uma política de capaci-

tação permanente em recursos hídricos, nos moldes previstos no sub-

programa 1.2.2; de outro, promover uma sistemática de avaliação da evo-

lução da implementação do PRH, contando com relatórios anuais e pro-

cessos de avaliação e discussão de rumos realizados anualmente. 

PRH aprovado 

Inema, CBH, re-

presentações 

dos usuários, 

governo e soci-

edade 

Programa de capaci-

tação implementado 

Sistemática de avalia-

ção da implementa-

ção do PRH efetivada 

Permanente 

a partir do 

ano 1 

1.2.2 

Utilização de 

capacitações 

e cursos de-

senvolvidos 

pela ANA e 

outras insti-

tuições 

Capacitação dos municípios na governança das águas e dos recursos 

hídricos. Os municípios são entes importantíssimos na gestão de recur-

sos hídricos e estão sujeitos a grande pulverização de interesses, tendo 

em vista suas especificidades territoriais, assim como descontinuidades 

administrativas, resultantes dos processos sucessórios. Nesse sentido, é 

fundamental o desenvolvimento de uma política de capacitação perma-

nente desses entes, voltados a secretarias específicas e a também aos 

gestores municipais eleitos, com foco nas novas administrações munici-

pais que se elegem a cada período. Um grande número de ações, espe-

cialmente as relacionadas com saneamento ambiental, mas também di-

versas outras dependem de uma articulação eficaz com as representa-

ções municipais. Deverão ser priorizados no processo de capacitação, jus-

tamente os municípios com maior acúmulo de problemas relacionados a 

recursos hídricos e aqueles que tenham se mantido mais distantes dos 

processos participativos na gestão da RPGA. Para tanto deverá ser dese-

nhado e implementado um programa de capacitação especificamente 

voltado para esse público. 

- 
CBH, municí-

pios, Inema 

Programa de capaci-

tação dos municípios 

desenhado e imple-

mentado 

Permanente 

a partir do 

ano 1 

1.2.2 

Utilização de 

capacitações 

e cursos de-

senvolvidos 

pela ANA e 

outras insti-

tuições 

(continua) 
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Quadro 3.11 - Matriz do Componente Integrado: Desenvolvimento do sistema gerencial de recursos hídricos – Linha de ação: Integração e aperfeiçoamento da gestão (conclusão) 

Objetivo específico: Regu-

lamentação de instrumentos 

de integração e compartilha-

mento da gestão 

Detalhamento: Tendo em vista a limitação do órgão gestor e instituições responsáveis pela gestão de recursos hídricos na RPGA aumentarem seus quadros 

no mesmo ritmo do crescimento da demanda de gestão, a diretriz de estabelecimento de mecanismos de gestão compartilhada se apresenta como válida e 

necessária. Contudo, apesar de um provável consenso conceitual, a operacionalização de processos de gestão compartilhada exige um elevado grau de 

articulação, de acúmulo de capital social e, também, de instrumentos próprios e regulamentados, que permitam aos entes promover a necessária alocação 

de recursos financeiros e institucionais nas novas atribuições que venham a assumir ou na concessão de atribuições que venham a compartilhar. Evidente-

mente, o tipo de regulamentação depende dos formatos de gestão compartilhada, os quais não estão consolidados e estão se desenvolvendo no Brasil. 

Atividade Pré-requisitos Envolvidos Metas /Indicadores Prazo 
Subpro-

grama 
Recursos 

Discussão e definição de modelos de gestão compartilhada, com 

tipos de compartilhamento (informações, responsabilidades, custos, 

resultados) e forma de operacionalização (convênios, parcerias, en-

tes jurídicos com finalidade específica, etc.). A definição desses mo-

delos deve estar alinhada com as diretrizes estratégicas do PRH, vol-

tada para o planejamento de contingências hídricas, para o aperfei-

çoamento e aumento da eficácia dos instrumentos de gestão. 

Há diversos subprogramas do PRH que preveem ações de gestão 

compartilhada. Além desses, a proposta pode ser ampliada para 

outras ações, considerando a articulação necessária para sua pro-

posição. 

PRH aprovado 

Inema, CBH, represen-

tações dos usuários e 

demais entes do Se-

greh 

Modelos de gestão 

compartilhada defi-

nidos 

Ano 4 

1.1.4 (Ação 1) 

1.1.5 (Ação 2) 

1.1.6 (Ação 5) 

3.2.1 (Ação 3) 

- 

Regulamentação dos modelos de gestão compartilhada, a ser 

definido num formato preliminar para o desenvolvimento de expe-

riências piloto, prevendo posterior consolidação com base na expe-

riência desenvolvida. Importante chamar a atenção que a ordem de 

precedência não é a burocrática, de regulamentação para possível 

implementação, mas inversamente, as experiências devem orientar 

as regulamentações, principalmente quando se trata de ações inte-

gradas entre instituições e organizações. 

Modelos de gestão 

compartilhada propos-

tos 

Inema, CBH, represen-

tações dos usuários e 

demais entes do Se-

greh 

Gestão comparti-

lhada regulamen-

tada 

Ano 4 

1.1.4 (Ação 1) 

1.1.5 (Ação 2) 

1.1.6 (Ação 5) 

3.2.1 (Ação 3) 

- 

Fonte: Elaboração própria. 
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3.4 FLUXOGRAMAS DETALHADOS  

Complementarmente ao formato de Componentes Integrados, ainda no âmbito do Manual Operativo, fo-

ram desenvolvidos fluxogramas mais detalhados de subprogramas do Plano de Ações. Foram selecionados 

três subprogramas que ilustram o formato encadeado que os subprogramas assumem na perspectiva de 

articulação em Componentes Integrados. 

Nos fluxogramas, na linha, são apresentados os atores ou grupos de atores e nas colunas as etapas princi-

pais que compreendem as ações. Nos retângulos, ações e decisões são descritas de forma encadeada, de 

acordo com os atores e as etapas do subprograma. 

Na medida em que os subprogramas forem ganhando caráter executivo, com a definição mais precisa dos 

passos a serem dados, esse formato de fluxograma pode oferecer uma ferramenta de entendimento e 

comunicação das ações. 
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Figura 3.4 -  Fluxograma das principais ações do Subprograma Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 3.5 -  Fluxograma das principais ações do Subprograma Plano de Contingência e Gerenciamento de Crises Hídricas 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 3.6 -  Fluxograma das principais ações do Subprograma Acesso à Água para os Pequenos Produtores, Comunidades Tradicionais e Produtores dos Canais 

 

Fonte: Elaboração própria 
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